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Os Resíduos Sólidos Urbanos, RSU’s, são um problema de âmbito mundial, o seu 
destino final pode trazer impactes ambientais negativos se a sua deposição for efetuada 
de forma inadequada. As emissões de gases de efeito estufa (GEE), provenientes dos 
resíduos sólidos, tornaram-se preocupantes, correspondem a quase 5% do total, a nível 
global de emissões. Mostra-se urgente a apresentação de soluções para a mitigação 
destes impactes e alternativas para o aproveitamento energético. 
O aterro sanitário representa uma das formas mais adequadas de deposição final para 
grandes volumes de lixo, por reduzir consideravelmente os danos ambientais e porque 
traz uma possibilidade de aproveitamento energético do biogás gerado. O uso do biogás 
para produção de energia elétrica contribui para um aumento da oferta e da 
diversificação da matriz elétrica, e ainda reduz significativamente a emissão de gases 
intensificadores do efeito estufa.  
O presente trabalho aborda a problemática ambiental originada pela má gestão dos 
resíduos sólidos urbanos em Cabo Verde, mais precisamente na ilha de São Vicente e 
pretende apresentar uma alternativa para a deposição final desses resíduos bem como o 
seu aproveitamento energético. A solução apresentada passa pela construção de um 
aterro sanitário, na ilha de São Vicente, com condições técnicas apropriadas para o 
aproveitamento do biogás produzido. 
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Urban Solid Waste is a worldwide problem and its final destination can have negative 
environmental impacts if disposed inadequately. Emissions of greenhouse gases (GHG), 
from solid waste, are a concern, accounting for almost 5% of the total global level of 
emissions. It is urgent to find solutions for the mitigation of these impacts and 
alternatives for energy usage. 
The landfill represents one of the most appropriate forms of final disposal for large 
volumes of waste, as it considerably reduces environmental damage, providing a 
potential for the energetic use of the generated biogas. The use of biogas for electricity 
production contributes to an increase of the supply and diversification of the electric 
matrix, and also significantly reduces the emission of greenhouse gases. 
This paper deals with the environmental problems caused by the poor management of 
urban solid waste in Cabo Verde, more precisely on the island of São Vicente and 
intends to present an alternative for the final disposal of these wastes as well as their 
energy utilization. The solution presented involves the construction of a sanitary landfill 
on the island of São Vicente, with appropriate technical conditions for the use of the 
biogas produced. 
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O aumento da população, a melhoria das condições de vida, a evolução tecnológica, 
bem como os altos padrões de consumo das populações, ao longo dos anos, trazem 
como consequência uma procura, cada vez maior, por energia e um aumento do descarte 
de resíduos sólidos (BROLLO & SILVA, 2016) 
As mudanças climáticas, resultado do aquecimento global provocado pelos GEE (Gases 
de Efeito de Estufa), principalmente o dióxido de carbono (CO2), produto da queima de 
combustíveis fósseis, estão a provocar alterações significativas nos ecossistemas. 
Estima-se como suas consequências diretas aproximadamente 150 000 mortes 
adicionais por ano (TESKE & SHAFER (2007) IN LORA & VENTURINI, 2012), um 
risco crescente de fome para milhões de pessoas, enchentes e escassez de água, além do 
aumento de ocorrência de doenças, como, por exemplo, a malária (LORA & 
VENTURINI, 2012). 
Os Resíduos Sólidos Urbanos (RSU’s) são um problema de âmbito mundial pois 
causam elevados danos ambientais. A incessante luta para solucionar este problema já 
vem de há algumas décadas, conseguindo despertar uma consciência global para 
racionalização do consumo e melhoria das tecnologias de aproveitamento energético, 
iniciada nos países mais desenvolvidos (BROLLO & SILVA, 2016) 
A Alemanha é pioneira a criar medidas para tentar solucionar este problema. De uma 
política que previa a recolha dos resíduos e a valorização ou a simples deposição desses 
resíduos, passou-se a aplicar, essencialmente, os princípios de evitar e valorizar os 
resíduos antes da eliminação. Evitam a produção de resíduos; valorizam os resíduos não 
evitáveis na forma de recuperação material, reciclagem, ou valorização energética, 
produção de energia, eliminando-os de forma ambientalmente compatível (JURAS, 
2005). 
A adoção de novos modelos de gestão de resíduos sólidos não está restrita à Alemanha, 
a maior parte dos países europeus adotou regras bastante rígidas em relação aos resíduos 
sólidos. A União Europeia (UE) vem editando várias normas relativas a resíduos 
sólidos, para a mitigação dos problemas ambientais que a população mundial vem 
enfrentando. No entanto, a forma de tratamento dos resíduos sólidos não é igual em 





todos os países. Os Estados Unidos da América (EUA), por exemplo, têm normas 
diferentes da maioria dos países desenvolvidos (JURAS, 2005).  
Em Cabo Verde vem-se registando um aumento na produção de resíduos e uma maior 
complexidade na sua composição. Segundo PENGER (2016), o ano de 2030, registará 
inevitavelmente, um aumento significativo da quantidade de resíduos produzida 
anualmente face à verificada em 2015. Assim, previsivelmente a produção total anual de 
resíduos poderá variar de entre 278.120 a 677.163 toneladas. 
Ainda segundo a mesma fonte, as emissões de gases de efeito estufa (GEE) a partir de 
resíduos sólidos tornaram-se preocupantes, correspondem a quase 5% do total, a nível 
global de emissões. Os depósitos de lixo, aterros, entre outros, produzem metano (CH4) 
em determinadas condições e emitem GEE provenientes da gestão dos resíduos sólidos. 
A deposição final dos resíduos gerados por uma sociedade é um problema importante e 
de carácter público (BROLLO & SILVA, 2016).  
Em Cabo Verde a deposição final de RSU’s é feito em “lixeiras”. Segundo o PENGER 
(2016), a recolha de resíduos é feita de forma indiferenciada e não encontrarmos cadeias 
de valorização, do resíduo instituído. A falta de soluções viáveis explica a falta de 
desenvolvimento dos Sistemas Municipais de Recolha (SMR) a deposição 
indiscriminada nas lixeiras e a falta de informação associada a estes procedimentos. 
Em São Vicente a recolha dos resíduos é feita através da colocação de contentores na 
via pública e recolha porta-a-porta, normalmente em áreas urbanas residenciais, em 
horários pré-definidos pela autarquia e difundidos pela população interessada, tendo 
uma abrangência de 100% da população e a deposição final é feita na lixeira a céu 
aberto, situ em Ribeira de Julião, arredores da cidade do Mindelo, o que vem trazendo 
problemas sociais, ambientais e de saúde pública (PENGER, 2016). 
A ilha de Santiago destaca-se por, desde 2015, possuir uma infraestrutura avançada para 
deposição final. Trata-se de um o Aterro Sanitário Intermunicipal gerido por uma 
empresa público-privada, localizado no município de São Domingos, e onde se prevê a 
receção dos RSU’s provenientes dos municípios da ilha. No entanto por 7 dos seus 
municípios não procederem a aplicação de Taxas Municipais de Gestão de Resíduos 





(TMGR), o que faz com que o aterro não disponha de nenhuma fonte de financiamento 
direta gerada pela sua gestão ambiental (PENGER, 2016). 
O aterro sanitário representa uma das formas mais adequadas de dispor grandes volumes 
de lixo, por reduzir consideravelmente os danos ambientais e porque traz uma 
possibilidade de aproveitamento energético do biogás gerado. O uso do biogás para 
geração de energia elétrica contribui para um aumento da oferta e da diversificação da 
matriz elétrica, e ainda reduz significativamente a emissão de gases intensificadores do 
efeito estufa (BARROS et alii., 2013) 
O aproveitamento energético do biogás leva à produção de energia elétrica e para o uso 
de combustível para diversos fins, gerando assim uma abordagem diferente quanto à 
utilização das energias renováveis. Além de auxiliar na redução das mudanças 
climáticas, esta atividade aproveita a matéria-prima, o biogás, avaliado como energia 
alternativa, ou seja, fonte de custos reduzidos, abundante e não poluidora. Outro ganho 
que o biogás pode auxiliar, é por ser considerado um Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo (MDL), recebendo Certificados de Emissões Reduzidas (CER) e 
consequentemente podendo ser vendidos como créditos de carbono (BARROS et alii., 
2013) 
Para que seja possível o aproveitamento do biogás produzido pelo aterro, é necessário 
que seja constituído por etapas e medidas para a retirada do produto, sendo esta 
realizada por três fases: a preparação, a execução e a conclusão (BARROS et alii., 2013) 
Neste trabalho será mostrado como é efetuada a recolha e o tratamento dos resíduos 
sólidos urbanos na ilha de São Vicente, o modo de funcionamento de um aterro 
sanitário e a sua projeção, prós e contras, custos associados e local de implantação, bem 







Segundo o Ministério da Economia Crescimento e Competitividade de Cabo Verde, no 
seu artigo Políticas Energéticas de Cabo Verde (2008), o sector da energia apresenta-se 
como um desafio crítico para a transformação socioeconómica de Cabo Verde. 
No mundo de hoje, em que a procura energética está em alta e o preço do crude 
crescente, nações como Cabo Verde, que dependem da importação de combustíveis 
fósseis, necessitam de procurar vias alternativas para um abastecimento energético 
seguro e sustentável. O sucesso de Cabo Verde passará pela sua capacidade, como 
nação de adotar fontes de energia alternativas e construir um sector energético eficiente 
e sustentável.  
Os Resíduos Sólidos Urbanos (RSU’s) constituem um problema devido aos seus 
impactes ambientais adversos, no entanto, caso forem implantadas tecnologias para a 
mitigação destes impactes e alternativas para o reaproveitamento energético dos RSU’s, 
estes podem cobrir uma boa parte da dependência energética de Cabo Verde.  
O aterro sanitário é a alternativa para a deposição final dos RSU’s que reúne a maior 
vantagem, considerando a redução dos impactes. Essa alternativa utiliza critérios de 
engenharia e normas operacionais específicas, evitando danos ou riscos à saúde pública. 
Além destes ganhos pode-se fazer o aproveitamento energético do biogás, produzido no 
aterro, para a produção de energia elétrica e para uso como combustível para diversos 
fins. 
Os impactes positivos serão maximizados em termos ambientais se levarmos em conta a 
redução das emissões de gases de efeito de estufa (GEE), que provocam mudanças 
climáticas, a minimização de odores e proliferação de doenças, insetos e roedores.  
Em termos económicos, sendo Cabo Verde um arquipélago, não possui economia de 
escala, necessitando cada ilha das mesmas soluções em termos de infraestruturas, desta 
forma a disponibilidade energética seria um dos motores para o crescimento económico 
da ilha de São Vicente. São Vicente teria a oportunidade de ter um combustível 
alternativo e produzir energia elétrica, utilizando uma matéria-prima que, à priori, seria 
descartada.  





O presente trabalho aborda a problemática ambiental originada pela má gestão dos 
resíduos sólidos urbanos em Cabo Verde, mais precisamente na ilha de São Vicente e 
pretende apresentar uma alternativa para a deposição final desses resíduos, bem como o 
seu aproveitamento energético. A solução apresentada passa pela construção de um 
aterro sanitário, na ilha de São Vicente, com condições técnicas apropriadas para a 
recolha do biogás produzido.  
Este biogás será utilizado como combustível, num gerador, para produção de energia 
elétrica. A energia produzida será utilizada no próprio aterro, para satisfazer as suas 
necessidades energéticas e o excedente será vendido a rede de eletricidade local, 
trazendo vantagens económicas para o município. 
Adicionalmente, o Porto Grande apresenta uma localização geográfica favorável para 
navios que cruzam o Oceano Atlântico. A melhoria na deposição dos RSU’s permitirá 
no futuro aplicar taxas a esses navios para a recolha e tratamento dos seus resíduos, bem 
como, através do biogás produzido no aterro sanitário fornecer uma energia renovável 
aos navios que procuram esse produto. 
1.2 Objetivos 
1.2.1 Objetivo Geral 
Estudo técnico para a projeção de um aterro sanitário, na ilha de São Vicente, com 
aproveitamento energético do biogás produzido. 
 1.2.2 Objetivos Específicos 
 Descrição da situação da recolha e do tratamento dos resíduos sólidos urbanos na 
ilha de São Vicente. 
 Apresentação de uma solução para a deposição final dos resíduos sólidos na ilha de 
São Vicente. 
 Estudo do modo de funcionamento de um Aterro Sanitário e sua projeção para a ilha 
de São Vicente. 
 Apresentação de métodos de aproveitamento e de avaliações técnicas da produção e 
transporte do biogás produzido em aterros sanitários. 





 Cálculo do potencial elétrico do aterro projetado. 
 Cálculo dos custos e os benefícios da implementação do aterro e sua exploração 
energética. 
1.3 Metodologia 
Segundo GIL (1999), a pesquisa tem um carácter pragmático. É uma maneira formal e 
sistemática de desenvolvimento do método científico. O objetivo fundamental da 
pesquisa é encontrar soluções para um problema, mediante o uso de procedimentos 
científicos. 
O estudo desenvolvido trata-se de uma pesquisa descritiva, bibliográfica, de carácter 
qualitativo, a qual buscou compreender e examinar a viabilidade da produção de energia 
elétrica a partir do biogás produzido num aterro sanitário projetado para a ilha de São 
Vicente como alternativa para o tratamento dos resíduos sólidos urbanos desta ilha. 
O levantamento bibliográfico abrangeu a produção científica a respeito do tema, mais 
especificamente os relacionados às áreas ambiental e energética, livros, artigos, teses e 
dissertações que fazem referência ao tema escolhido. Os dados sobre as quantidades de 
RSU’s produzidos em São Vicente foram disponibilizadas pela Câmara Municipal de 
São Vicente (CMSV) e a estes foram realizados tratamentos estatísticos por forma a 
obter uma estimativa dos dados para os anos em estudo. 
Foram utilizados modelos matemáticos para o cálculo da produção de biogás: o modelo 
apresentado pela United States Environmental Protection Agency  (USEPA) e a 
metodologia do Intergovernamental Painel on Climate Change (IPCC), em que o Banco 
Mundial utiliza o modelo Scholl Canyon que é um modelo cinético de primeira ordem 
com base na premissa de que há uma fração constante de material biodegradável no 
aterro por unidade de tempo. 
  






Neste capítulo pretende-se compreender os conceitos de Resíduos Sólidos Urbanos, 
(RSU’s), aterros controlados e sanitário, o biogás e suas formas de aproveitamento. 
Será apresentada uma síntese do caso de estudo feito para São Vicente, que tem como 
objetivo o estudo do aproveitamento energético do biogás em aterros sanitários.  
Desenvolveu-se um projeto para implementação de um aterro sanitário para o município 
de São Vicente, em substituição à atual lixeira. Para tal veremos a situação atual dos 
RSU’s em São Vicente, a quantidade produzida, a recolha e o seu destino final. 
Será, também, analisada a situação energética de São Vicente, bem como, a viabilidade 
de aproveitamento energético do biogás proveniente desse aterro.    
2.1 Estado da arte 
Pretende-se fornecer ao leitor alguns conceitos dos assuntos abordados, entre os quais, 
resíduos sólidos urbanos, aterro sanitário, biogás, produção de eletricidade a partir do 
gás. Adicionalmente, pretende-se que o leitor tenha uma visão global destes conceitos e 
como têm sido aplicados no mundo. As soluções com mais ou menos impactes 
ambientais. 
2.1.1 Resíduos Sólidos Urbanos 
Segundo IPT/ CEMPRE (2000), resíduos ou lixo são restos de atividades humanas, 
considerados pelos produtores como inúteis, indesejáveis ou descartáveis. Normalmente 
apresentam-se sob estado sólido, semissólido ou semilíquido (com conteúdo líquido 
insuficiente para que este líquido possa fluir livremente). 
Os RSU’s são produzidos por todos e diariamente. Com uma população mundial de 
mais de 7 biliões de habitantes, o nosso planeta enfrenta um grande desafio que é a 
gestão destes resíduos (JURAS, 2005). 
A produção de resíduos é diretamente proporcional ao aumento da população e 
inversamente proporcional à disponibilidade de soluções para a gestão dos detritos 
(BROLLO & SILVA, 2016).  





Segundo a What a Waste: A Global Review of Solid Waste Management (Banco 
Mundial, 2012), que reuniu uma grande quantidade de dados sobre a produção e a 
gestão de resíduos sólidos urbanos, o total mundial de resíduos sólidos produzidos pela 
população urbana é de 1,3 bilhões de toneladas por ano, ou 1,2 kg por dia para cada 
habitante das cidades. Cerca de metade destes resíduos são produzidos nos países da 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE), que é 
constituída por 34 países
1
. As previsões são que o valor total de resíduos irá crescer para 
2,2 bilhões de toneladas em 2025, isto porque prevê-se que a China aumentará em três 
vezes a sua produção, passando de 520 milhões de toneladas para 1,4 bilhões. 
Os Estados Unidos da América ficam em primeiro lugar nesta classificação, com mais 
de 2,5 kg de resíduos produzidos, em média, por cada cidadão em um único dia. Outros 
países apresentam também valores muito próximos aos dos EUA. A título de exemplo 
refere-se a Noruega e a Itália com valores de aproximadamente 90.000 t/resíduos/dia. A 
Tabela1 mostra a quantidade média de resíduos produzidos per capita de acordo com o 
rendimento das regiões do mundo (Banco Mundial, 2012).  
 
Tabela 1: Produção de resíduos per capita de acordo com o nível de rendimento dos países.  
Fonte: Banco Mundial, 2012 
Segundo dados disponíveis entre 2003 e 2015, a produção de resíduos em Cabo Verde 
foi estimada em 0,600 a 0,874 kg/hab.dia, o que o confirma como sendo um país de 
Rendimento Médio-Baixo (Banco Mundial, 2012) 
 
 
                                                          
1
 Áustria, Bélgica, Dinamarca, França, Grécia, Islândia, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Noruega, Países 
Baixos, Portugal, Reino Unido, Suécia, Suíça, Turquia, Canadá, USA, Japão, Finlândia, Austrália, Nova 
Zelândia, México, República Checa, Hungria, Polónia, Coreia do Sul, Eslováquia, Chile,  Eslovénia,  
Israel. 





Classificação e Caracterização de resíduos sólidos 
Considera-se resíduos sólidos de uma área urbana desde aquilo que vulgarmente se 
denomina ‘lixo’ até resíduos especiais, provenientes de processos industriais e de 
atividades médico-hospitalares (BRAGA, 2005) 
Pode-se classificar os resíduos sólidos segundo: 
- Composição química: orgânico e inorgânico; 
- Riscos potenciais ao meio ambiente: perigosos, não-inertes, inertes; 
- Origem: doméstico ou residencial, comercial, público, especiais, agrícolas  
De acordo com o Decreto-Lei nº 56/2015 de 17 de Outubro, pode-se classificar as 
diferentes tipologias de resíduos, segundo a sua origem: 
- Resíduos biodegradáveis: os resíduos que podem ser sujeitos a decomposição 
anaeróbia ou aeróbia, designadamente os resíduos alimentardes e de jardim, o papel e o 
cartão; 
- Resíduo agrícola: o resíduo proveniente de exploração agrícola ou pecuária ou 
similar; 
- Resíduo de construção e demolição: o resíduo proveniente de obras de construção, 
reconstrução, ampliação, alteração, conservação e demolição e da derrocada de 
edificações; 
- Resíduos granulares: os resíduos que não sejam monolíticos, líquidos ou lamas; 
- Resíduo hospitalar: o resíduo resultante de atividades médicas desenvolvidas em 
unidades de prestação de cuidados de saúde, em atividades de prevenção, diagnóstico, 
tratamento, reabilitação e investigação, relacionada com seres humanos ou animais, em 
farmácias, em atividades médico-legais, de ensino e em quaisquer outras que envolvam 
procedimentos invasivos, tais como acupunctura, piercings e tatuagens. 





- Resíduo industrial: o resíduo gerado em processos produtivos industriais, bem como, 
o que resulte das atividades de produção e distribuição de eletricidade, gás e água; 
- Resíduo inerte: o resíduo que não sofre transformações físicas, químicas ou 
biológicas importantes e, em consequência, não pode ser solúvel nem inflamável, nem 
ter qualquer outro tipo de reação física ou química, e não pode ser biodegradável, nem 
afetar negativamente outras substâncias com as quais entre em contacto de forma 
suscetível de aumentar a poluição do ambiente ou prejudicar a saúde humana, e cujos 
lixiviabilidade total, conteúdo poluente e ecotoxicidade do lixiviado são insignificantes 
e, em especial, não põem em perigo a qualidade das águas superficiais ou subterrâneas; 
- Resíduos líquidos: os resíduos em forma líquida, incluindo as águas residuais, mas 
excluindo as lamas; 
- Resíduos monolíticos: os materiais que apresentem características físicas e mecânicas 
que assegurem a sua integridade por um certo período de tempo; 
- Resíduos perigosos: são os resíduos que apresentem, pelo menos, uma característica 
de perigosidade para a saúde humana ou para o ambiente (enumeradas na Portaria do 
membro do Governo com competência em matéria do Ambiente); 
- Resíduo urbano: o resíduo proveniente de habitações, bem como, outro resíduo que, 
pela sua natureza ou composição, seja semelhante ao resíduo proveniente de habitações; 
Para poderem ser definidas as soluções mais adequadas para os resíduos é fundamental 
fazer a sua caracterização, com vista a conhecer-se as suas características, composição, 
bem como, estimar as respetivas quantidades produzidas. 
A caracterização é um método cujo objetivo é quantificar e qualificar a produção de 
resíduos. A caracterização é normalmente realizada por meio de uma análise de 
composição gravimétrica, ou seja, da razão entre o peso das frações constituintes dos 
resíduos sólidos (matéria orgânica putrescível, papel, plástico, metais, vidros, etc.) e o 
peso total dos resíduos, expressa em percentuais. Essa caracterização deve ocorrer em 
épocas diferentes ao longo de um ano, buscando abranger variações sazonais (LANGE 
et alii, 2016) 





No Brasil, a NBR 10004 (2004) apresenta a classificação dos resíduos sólidos conforme 
os riscos potenciais ao meio ambiente: 
Classe I – Perigosos: São classificados como resíduos classe I ou perigosos os resíduos 
sólidos ou mistura de resíduos que, em função de suas características de 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade, podem 
apresentar risco à saúde pública, provocando ou contribuindo para um aumento de 
mortalidade ou incidência de doenças e/ou apresentar efeitos adversos ao meio 
ambiente, quando manuseados ou dispostos de forma inadequada. 
Classe II – Não-Perigosos 
Resíduos Classe II – A – Não Inertes: São classificados como Classe II ou resíduos não 
inertes os resíduos sólidos ou mistura de resíduos sólidos que não se enquadram na 
Classe I ou na Classe II – B. Esses resíduos podem ter propriedades como 
combustibilidade, biodegradabilidade ou solubilidade em água. São, basicamente, os 
resíduos com as características do lixo doméstico. 
Resíduos Classe II – B – Inertes: São classificados como Classe II – B os resíduos 
sólidos ou mistura de resíduos sólidos que, quando amostrados de forma representativa, 
segundo a NBR 10007 (ABNT, 2004), e submetidos ao teste de solubilização, conforme 
a NBR 10006 (ABNT, 2004), não tenham nenhum de seus constituintes solubilizados 
em concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água, excetuando-se aspeto, 
cor, turbidez, dureza e sabor. São os resíduos que não se degradam ou não se 
decompõem quando dispostos no solo, tais como resíduos de construção e demolição, 
solos e rochas provenientes de escavações, vidros e certos plásticos e borrachas que não 
são facilmente decompostos. 
Para o PENGER (2016) os resíduos hospitalares classificam-se em quatros grupos de 
perigosidade. 
a) Grupo I - Resíduos equiparados a urbanos que não apresentam exigências específicas 
de tratamento; 





b) Grupo II- Resíduos hospitalares não perigosos que não estão sujeitos a tratamentos 
específicos, podendo ser equiparados a resíduos urbanos; 
c) Grupo III- Resíduos hospitalares de risco biológico, resíduos contaminados ou 
suspeitos de contaminação devem ser objeto de tratamento de grande eficácia e 
segurança, permitindo a sua eliminação como resíduo urbano; 
d) Grupo IV- Resíduos hospitalares específicos, de várias tipologias e de incineração 
obrigatória 
Formas de tratamento dos resíduos sólidos 
O tratamento dos resíduos sólidos pode ser definido como uma série de procedimentos 
destinados a reduzir a quantidade ou o potencial poluidor dos resíduos sólidos. O 
tratamento dos RSU’s previne o descarte do resíduo diretamente no ambiente ou em 
local inadequado, transformando-o em material inerte ou biologicamente estável 
(LANGE et alii, 2016).  
Segundo esses autores, as principais formas de tratamento aplicadas aos resíduos são: 
reciclagem, incineração, compostagem e aterro sanitário. Veremos estes conceitos de 
seguida: 
Reciclagem é um conjunto de técnicas que tem por finalidade aproveitar os resíduos e 
reutilizá-los no ciclo de produção. É o resultado de uma série de atividades, nas quais os 
materiais que se tornariam lixo, ou encontrados no lixo, são recolhidos, separados e 
processados para serem usados como matéria-prima na confeção de novos produtos, 
idênticos ou não ao produto original. A palavra-chave neste conceito é a 
“transformação”. 
Compostagem é um processo natural de decomposição biológica de materiais 
orgânicos, de origem animal e vegetal, pela ação de microrganismos. A compostagem é 
um processo de valorização que, através da decomposição física/química seguida da 
resíduos num composto orgânico. A palavra-chave neste conceito é “decomposição”. 
Incineração é um processo de queima de resíduos, na presença de excesso de oxigénio. 
Define-se como qualquer unidade e equipamento técnico, fixo ou móvel, dedicado ao 





tratamento térmico de resíduos, com ou sem recuperação da energia térmica produzida 
pela combustão, incluindo a incineração de resíduos por oxidação e outros processos de 
tratamento térmico. A palavra-chave neste conceito é “combustão/queima. 
Aterro Sanitário, além de ser uma forma correta de deposição final, pode também ser 
entendido como um tratamento, pois o conjunto de processos físicos, químicos e 
biológicos que ocorrem tem como resultado uma massa de resíduos mais estáveis, 
química e biologicamente. A decomposição da matéria orgânica ocorre por dois 
processos: a decomposição aeróbia, que acontece normalmente no período de deposição 
do resíduo; e, posteriormente, a decomposição anaeróbica, proveniente da redução do 
dióxido de carbono (CO2) presente nos resíduos. 
Deste modo, os aterros sanitários podem ser áreas de junção das 3 palavras-chave 
mencionadas anteriormente: transformação, combustão e/ou decomposição; utilizando 
tecnologias de 2ª geração
2
. 
Deposição final de resíduos sólidos 
O destino final dos RSU´s pode trazer impactes ambientais negativos se a deposição for 
efetuado de forma inadequada.  
Segundo LANGE et alii (2016), se a deposição final dos RSU´s for considerada dentro 
de um adequado plano de gestão integrado de resíduos, poderá haver um grande impacte 
positivo, uma vez que a deposição será a mais correta. 
 A deposição em aterros sanitários, também pode causar impactes negativos. A 
minimização ou eliminação desses impactes dependerá do desenvolvimento de projetos 
de aterros tecnicamente fundamentados e à utilização de medidas mitigadoras, como a 
impermeabilização de base, de modo a atender às exigências legais. 
As opções de deposição final de RSU´s que mais se encontram no mundo são, segundo 
LANGE et alii (2016): 
                                                          
2
 Os biocombustíveis de segunda geração baseiam-se no emprego de tecnologias sustentáveis de 
transformação de materiais orgânicos e biodegradáveis por meio de processos físicos, químicos, térmicos 
e biológicos (NAIK et alii, 2009)  
 





- Lixeiras ou Vazadouro: forma inadequada de deposição final.  
- Aterro Controlado: forma adequada de deposição, sem poluir o ambiente externo; 
porém, sem promover a recolha e o tratamento dos efluentes líquidos e gasosos 
produzidos; 
- Aterro Sanitário: forma adequada de deposição final, desde que sejam 
implementadas seguindo planos de gestão e deposição de resíduos adequados. 
Um aterro de resíduos sólidos pode ser considerado um reator biológico, onde as 
principais entradas são os resíduos e a água e as principais saídas são os gases e o 
chorume (PIÑAS et alii, 2016). 
 
2.1.2 Lixeira 
As lixeiras são espaços oficiais de deposição dos resíduos produzidos no município, 
podendo ser sujeitas a mais ou menos operações de gestão e controlo (PENGER, 2016). 
A Lixeira (Figura 1) é considerada um modo inadequado de deposição final dos 
resíduos. Os resíduos são depositados a “céu aberto”, sem nenhuma medida de proteção 
ambiental e de saúde pública. A proliferação de vetores de doença e a emissão de 
poluentes gasosos e líquidos, resultantes da decomposição dos diferentes materiais, são 
frequentes e causam a contaminação do ar, do solo e dos lençóis freáticos (LANGE et 
alii, 2016). 
Segundo MARTINS (2007), a descarga de resíduos a céu aberto não leva em 
consideração os seguintes aspetos:  
- A área em que se dá a descarga dos resíduos;  
- O escoamento de líquidos formados, e possibilidade de contaminação das águas 
superficiais e subterrâneas;  
- A liberação de gases, em especial o gás metano, considerado como combustível; 





- O lixo espalhado pela cidade devido à ação do vento;  
- A possibilidade de animais vasculhar o lixo como forma de sustento. 
Em Cabo Verde encontramos 18 lixeiras municipais, geridas pelas Divisões Municipais 
de Saneamento (DMS), servindo 22 municípios. A lixeira de São Vicente tem um 
sistema de registos de controlo desenvolvido com informação sobre os camiões que 
efetuam deposição, as tipologias dos resíduos depositados, a carga contida no camião, 
conseguido através do seu nível de preenchimento em relação à sua capacidade, o 
número de catadores na lixeira, entre outras informações, (PENGER, 2016).Verifica-se 
a existência, nas lixeiras, de pessoas denominadas de catadores que tiram o seu 
rendimento com a comercialização dos resíduos. Segundo dados do PENGER (2016), 
em São Vicente existe um número habitual de 18 catadores; na cidade da Praia uma 
média de 79, na Boa Vista estimou-se cerca de 30, e no Sal cerca de 20. Nas restantes 
lixeiras, este número não excede 10 pessoas (Figura 2).  
 
Figura 1: Lixeira São Vicente 
Fonte: Própria Abril 2017 






Figura 2: Gráfico referente ao número de catadores de lixo por ilha/cidade 
Fonte. Própria. Dados: PENGER, 2016. 
 
O processo de descativação de uma lixeira também deve ser considerado e analisado. 
Trata-se de um processo complexo que exige uma avaliação prévia.  
Segundo MONTEIRO (2001), uma forma simples e económica de recuperação de uma 
lixeira é:  
- Definir com precisão através de funcionários antigos, a extensão da área que recebeu o 
lixo;  
- Delimitar a área, cercando-a completamente;  
- Efetuar sondagens com o intuito de definir a espessura da camada de lixo ao longo da 
área degradada;  
- Remover o lixo tal que sua espessura seja menor que um metro;  
- Recuperar a área escavada com solo natural da região;  
- Executar valetas ao longo de todo o perímetro da pilha de lixo;  





- Executar um ou mais poços para colocar o chorume colhido nas valetas;  
- Construir poços verticais para a drenagem do gás;  
- Espalhar uma camada de solo vegetal sobre a camada de argila; 
- Promover o plantio de espécies nativas;  
- Inserir poços de monitorização a montante e a jusante do lixão recuperado. 
 
2.1.3 Aterros Controlados 
Aterros são locais de deposição final de resíduos sólidos urbanos, sobre terreno natural, 
através da sua cobertura em camadas cobertas com material inerte, geralmente solo, 
segundo normas específicas, de modo a evitar danos ao meio ambiente, em particular à 
saúde e à segurança pública (Figura 3) (LANGE et alii, 2016). 
Os aterros controlados assemelham-se aos aterros sanitários no aspeto em que é feita 
uma cobertura por uma camada inerte, usualmente terra ou entulho, dos RSU´s no final 
do período diário de trabalho. Contudo, afirma REIS et alii (2012), que neste tipo de 
deposição não há impermeabilização da base do solo e nem tratamento dos gases ou 
chorume. Esta técnica reduz os impactes, em relação às lixeiras mas não resolve os 
problemas. O facto de não possuir um sistema de recolha de chorume, o líquido fica 
retido no interior do aterro. O volume de água da chuva que infiltra no aterro deve ser o 
menor possível, evitando assim grandes quantidade de chorume.  
Utiliza-se material argiloso para uma camada de cobertura provisória e uma camada de 
impermeabilização superior, quando o aterro atingir a cota máxima permitida. Deve-se 
ter em atenção a área de nidação do aterro, os lençóis freáticos devem estar a uma 
profundidade superior a três metros do nível do terreno, (MONTEIRO, 2001). 
 






Figura 3: Aterro Controlado 
Fonte: Meio Ambiente Online (2012). 
A forma como os resíduos são dispostos no local, cercado e coberto, corresponde a um 
tratamento controlado deste resíduo. Quando se avalia este tratamento comparando-o 
com a lixeira, além da extensão da área de deposição ser reduzida, são identificados 
avanços neste procedimento, porém, devido aos impactes ambientais persistentes e aos 
custos da operação, sua qualidade é inferior a do aterro sanitário. 
2.1.4 Aterros Sanitários 
É um método de deposição final de RSU´s através da cobertura em camadas com 
material inerte, geralmente o solo, segundo normas específicas, de modo a evitar danos 
ao meio ambiente, em particular à saúde e à segurança pública. Em um aterro sanitário 
devem ser inseridas medidas para recolha e tratamento de efluentes líquidos e gasosos 
produzidos, bem como, planos de monitorização ambiental e geotécnico (LANGE et 
alii, 2016). 
O aterro sanitário (Figura 4) é a alternativa que reúne mais vantagens, considerando a 
redução dos impactes provocados pelo descarte dos resíduos sólidos urbanos, sendo que 
essa alternativa utiliza critérios de engenharia e normas operacionais específicas, para 
evitar danos ou riscos à saúde pública, e minimizar os impactes ambientais, pois os 





lixos são depositados sobre uma camada de material impermeável que protege o solo, 
com drenagem de gases e chorume (BARCELOS, 2009; BARROS et alii., 2013). 
O despejo, a compactação e a cobertura são controlados para minimizar os odores e a 
proliferação de insetos e roedores. A compactação tem como objetivo reduzir a área 
disponível, prolongando a vida útil do aterro e a firmeza do terreno (REIS et alii, 2005). 
 
Figura 4: Aterro Sanitário. 
Fonte: Meio Ambiente Online (2012). 
Em comparação com as lixeiras e com os aterros controlados, num aterro sanitário é 
feito a impermeabilização do solo e o controle das emissões gasosas, reduzindo os 
impactes ambientais provenientes dessa tecnologia (Figura 5). 
 
Figura 5: Impermeabilização do solo.  
Fonte: RECESA 2016 





Segundo OBLADEN et alii (2009), o aterro sanitário é construído em grandes extensões 
de terra e longe dos centros urbanos. Trata-se de um grande buraco, onde é colocado uma 
manta de polietileno e uma camada de pedras pequenas, por onde passam os líquidos e 
gases libertados pelo lixo. Além disso, são instaladas calhas de concreto e tubos verticais 
por onde sobem os gases. Feito a implementação do sistema de impermeabilização, a 
captação dos gases do chorume e da cobertura, o aterro funciona conforme o esquema da 
Figura 6. 
 
                                                Figura 6: Calhas de concreto e tubos verticais 
Fonte: Toda a Matéria, Aterro Sanitário -2016 
Segundo ICLEI (2009), a implementação de um aterro sanitário traz vantagens e 
desvantagens. Entre as vantagens pode-se enumerar: menor impacte ambiental; redução 
da liberação de metano na atmosfera; conversão dos gases em fontes de energias 
renováveis. E quanto às desvantagens pode-se enumerar: Construção exige grandes 
extensões de terras Impactes ambientais: poluição do meio ambiente como vazamentos 
de líquidos e gases; contaminação dos lençóis freáticos e aquíferos; riscos aos animais 
selvagens; Limite de quantidade de camadas de lixo; Presença de ratos, moscas e 
transmissão de doenças; Alto custo económico na implantação e na manutenção. 
 
 





2.2 Como Projetar um Aterro 
Segundo ELK (2007), o projeto de conceção de um aterro sanitário passa por diferentes 
etapas. 
- Caracterizar o município e desenvolver diagnóstico de gestão de resíduos sólidos no 
local para obter informações sobre a produção per capita de resíduos sólidos no 
município, a composição gravimétrica e os serviços de limpeza.  
- A escolha da área para a implantação, levando em consideração aspetos técnicos, 
ambientais, operacionais e sociais, através de levantamentos topográficos, geológicos, 
geotécnicos e climatológicos e posteriormente realizar um estudo dos elementos do 
projeto, para a operação, a monitorização e o uso futuro da área. 
Escolha da área 
O bom desempenho de um aterro sanitário em aspetos ambientais, técnicos, 
económicos, sociais e de saúde pública, está diretamente ligado a uma adequada escolha 
da sua área de implantação (ICLEI, 2009). 
A escolha da área para implantação de um aterro sanitário é uma das principais 
dificuldades enfrentadas pelos municípios, principalmente porque uma área, para ser 
considerada adequada, deve reunir um conjunto de condições técnicas, económicas e 
ambientais, que necessitam do conhecimento de um grande volume de dados e 
informações, normalmente indisponíveis para as administrações municipais (ICLEI, 
2009). 
Os técnicos são impostos por normas, através da legislação do país, do estado ou 
município, abordando aspetos ambientais e as ocupações do solo. Os critérios 
económicos referem-se a custos relacionados com o terreno, a manutenção do sistema e 
a construção. E, os critérios políticos e sociais abordam a aceitação da população para a 
construção do aterro, acesso a áreas através de vias com baixa densidade e a distância 
dos núcleos urbanos de baixa renda. A escolha correta do local faz diminuir os custos, 
evitando gastos desnecessários com infraestrutura, impedimentos legais e oposição 
popular (ICLEI, 2009). 






Segundo LANGE et alii (2016), para se ter uma estimativa do tamanho da área é 
necessário calcular a produção de resíduos e o volume do aterro. O cálculo atual e 
futuro, da produção de resíduos sólidos municipais, podem ser feitos a partir das 
seguintes equações:                                                       
                                                                            
 Equação 1                                                                                                        
 
                                                                                        
 Equação 2     
Gt = produção futura de resíduos, após anos (kg/d); 
G0 = produção atual de resíduos (kg/d); 
P0 = população atual do total do município (hab); 
Gp0 = produção per capita atual (kg/hab.d) obtida por amostragem ou literatura; 
C0 = cobertura atual da recolha a nível de atendimento dos serviços de recolha (%); 
Ct = nível de cobertura da recolha no tempo t considerado (%); 
yp = taxa de crescimento populacional (% a.a); 
yper = taxa de incremento anual da produção per capita (% a.a.); 
t = tempo considerado (anos) 
O cálculo da área é feito a partir do conhecimento das quantidades de resíduos 
produzidos, produção per capita, a população, a vida útil do aterro, a compactação, a 
altura máxima e a percentagem de cobertura. 
             
Go = Po.Gpo.Co 
Gt = {Po. (1 + yp) t} . {Gpo. (1 + yper)t}.{Ct} 
 





- Md - massa diária -                                                                                 
                                                                            Equação 3 
 
 - Ma – massa anual -                                                                                    
                                                                          
                                                                                Equação 4 
 
 - Mn – massa horizontal do projeto -                                                 
                                                                                                 Equação 5 
- Vl – volume de massa -                                                                                
                                                                                              Equação 6        
 
- Vt  - volume total -                                                                                                                       
                                                                                                                      Equação 7 
 - Ct – cobertura (%) 
- n – anos de vida útil do aterro 
O cálculo da área do maciço é dada por:  
Am – área do maciço                                                                                              
                                                                                Equação 8 
Am – área do loca de deposição 
h- altura em metros 
A área total ocupada por todos os elementos do aterro será calculada pela equação: 
AT - área total                                                                                       
                                                          Equação 9   
     AT = Am + ∑ (A1 + A2 + A3 + A4 + A5) 
 
Am = (Vt/h)/ 1000 
Md = (p * q)/1000 
Ma = Md *365Ma 
= Md *36                                
Ma = Md *36 
Mn = Ma * n 
 
Vl = Mn/Gc                                               
Vt = Vl * Ct    





A1 - área de triagem e compactagem  
 A2 - área de guardiã, balança, oficina e estacionamento  
A3 - área para as vias de acesso 
A4 - área para sistemas   
A5 - área de contingências  
Segundo o mesmo autor, para o sistema de drenagem existem alguns métodos para o 
cálculo do caudal de lixiviados, sendo os mais completos os que são baseados no 
balanço hidrológico. Porém, esses métodos necessitam de um grande número de 
informações; portanto, em aterros menores e mais simples, ou na falta de dados para 
aplicação dos modelos de balanço hídrico, podem-se aplicar metodologias 
simplificadas. Uma delas é o Método Suíço, que estima a escoamento de lixiviado, de 
acordo com a seguinte expressão: 
                                                    
                                                              
                                Equação 10 
Q – escoamento médio do lixiviado (L/s); 
P – precipitação média anual (mm); 
A – área do aterro (m
2
); 
t – numero de segundos em um ano (s); 
K – coeficiente que depende do grau de compactação dos resíduos, com valores 
recomendados á partir da observação experimental. 
Quanto ao peso específico dos resíduos no aterro podemos considerar: 
 
 
   
Q = (1/t) * P.A.K 
 






Peso específico dos resíduos no aterro K 
 
 
0,4 a 0,7 t/m3 (pouco compactados) 0,25 a 0,5 
 
 
> 0,7 t/m3 (bem compactados) 0,15 a 0,25 
 
    Tabela 2: Peso específico dos resíduos. 
Fonte: Adaptado de RECESA – 2016 
 
2.3 Requisitos para o Estudo da Área de projeto 
Segundo LANGE et alii (2016), após a seleção da área faz-se um estudo mais 
aprofundado, colhem-se informações para conhecer as potencialidades e os possíveis 
novos impactes negativos da referida área.  
- Dados geológicos: geotécnicos: distribuição e características das unidades geológico-
geotécnicas da região, principais feições estruturais (falhas e fraturas); características 
dos solos: tipos, espessuras, permeabilidade, capacidade de carga do terreno de 
fundação, disponibilidade de materiais de empréstimo. 
- Dados sobre o relevo: identificação de áreas de montes, planícies, encosta, 
declividade dos terrenos. 
- Dados sobre as águas subterrâneas e superficiais: profundidade do lençol freático, 
padrão de fluxo subterrâneo, qualidade das águas subterrâneas, riscos de contaminação, 
localização das águas subterrâneas. 
- Dados sobre o clima: regime de chuvas e precipitação pluviométrica (série histórica), 
direção e intensidade dos ventos, dados de evapotranspiração. 
- Dados sobre a legislação: localização das áreas de proteção ambiental, parques, 
reserva, áreas tombadas, zoneamento urbano da cidade (plano diretor). 
- Dados socioeconómicos: valor da terra, uso e ocupação dos terrenos, distância da área 
em relação aos centros atendidos, aceitação da população e de suas entidades 
organizadas. 





- Dados arqueológicos: laudo de existência ou não de sítios de interesse arqueológico. 
2.3.1 Elementos de um Projeto 
De acordo com OBLADEN et alii (2009), o projeto de um aterro sanitário deve conter 
elementos para captação, armazenamento e tratamento dos lixiviados e biogás, além de 
sistemas de impermeabilização superior e inferior. Quando executados e monitorados de 
forma correta, esses componentes são de suma importância, tornando a obra mais segura 
e ambientalmente correta.  
- Sistemas de drenagem das águas superficiais: impede a entrada de água de escoamento 
superficial no aterro. A definição do local e dimensionamento do sistema de drenagem 
superficial é considerado a partir dos dados alcançados pelos levantamentos 
topográficos e climatológicos.  
- Sistemas de impermeabilização de fundo e de laterais: protegem e evitam que o 
chorume seja absorvido pelo subsolo e pelos lençóis freáticos existentes. Normalmente, 
é utilizado nas camadas de fundo e laterais, uma camada simples, no qual o material a 
ser usado é argila compactada de permeabilidade inferior a 10-7 cm/s ou geomembrana 
de polietileno de alta densidade com espessura mínima de 1mm. 
- Sistema de drenagem dos lixiviados: O lixiviado, também chamado de chorume, 
advém da humidade natural dos resíduos, retenção de líquidos pela absorção capilar; 
através de fontes externas, como água da chuva, água de formação da matéria orgânica e 
das bactérias, dissolvendo matéria orgânica e formando o líquido. Os lixiviados 
apresentam alto teor de matéria orgânica e substâncias sólidas, contaminando os lençóis 
freáticos. Para evitar a acumulação dos lixiviados dentro do aterro deve-se implantar um 
sistema eficaz de drenagem. Uma rede de drenos internos composta de tubos perfurados 
e preenchidos com brita, leva o chorume para um sistema de tratamento.  
- Sistema de tratamento de lixiviados: Os lixiviados são altamente contaminantes, 
modificando sua qualidade e quantidade com o passar do tempo num mesmo aterro.  
O lançamento dos lixiviados exige tratamento adequado, sendo utilizado diferentes 
métodos. Os processos mais comuns são: tratamentos biológicos aeróbios ou anaeróbios 
(lodos ativados, lagoas, filtros biológicos) e os tratamentos físicos-químicos (diluição, 





filtração, coagulação, floculação, precipitação, sedimentação, adsorção, troca iónica, 
oxidação química) (LANGE et alii, 2016).  
- Sistema de drenagem dos gases: É executado por uma rede de drenagem eficaz, que 
tem por objetivo impedir que os gases escapem pelos meios porosos do subsolo atinjam 
fossas, esgotos e edificações. Os drenos são formados, por uma coluna de tubos 
perfurados de concreto e envolvidos por uma camada de brita, sendo fixada na coluna 
de tubos por uma tela metálica.  
- Cobertura intermediária e final: tem por finalidade eliminar a proliferação de 
vetores, reduzir a formação de lixiviados, diminuir a exalação de odores e impedir a 
saída descontrolada do biogás. A cobertura diária é feita no final do período de trabalho, 
a cobertura intermediária é realizada nos locais onde a superfície de deposição ficará 
inativa por mais tempo e a cobertura final tem a intenção de impedir a infiltração de 
águas pluviais.  
- Componentes Complementares: Além destes elementos, um aterro sanitário pode 
contar com outros componentes, como cercas para impedir a entrada de pessoas e 
animais, vias de acesso interno transitáveis, área verde ao redor do aterro, sistema de 
controlo de quantidade e tipo de resíduo, oficina de manutenção, iluminação para 
operação noturna, wc, identificação do local.  
- Monitorização: Para garantir a preservação do meio ambiente, a qualidade de vida da 
população, a segurança da obra e principalmente a conservação dos sistemas de 
drenagem de lixiviados, é necessário um sistema eficaz de monitorização do aterro 
durante sua operação e após o término das atividades. O sistema é formado por 
monitorização ambiental e geotécnico.  
- Monitorização ambiental: Controlo das águas superficiais através de análises físico-
químicas e bacteriológicas, a montante e a jusante do aterro; Monitorização das águas 
subterrâneas, instalando poços a montante e a jusante no sentido do fluxo ao lençol 
freático; Estação pluviométrica para aterros de maior porte; Controle da qualidade do 
chorume depois de ser tratado, utilizando análises físico-químicas; Controle de descarga 
de líquidos lixiviados no sistema de tratamento.  





- Monitorização geotécnico: analisa o comportamento e aponta as formas de 
degradação e situações de risco, que podem ser medidas a partir da inspeção visual, 
sinal de movimento da massa de resíduos, deslocamentos verticais e horizontais; 
Medidas de pressões de gases e líquidos no interior do maciço.  
- Operação e uso futuro da área: No final de sua vida útil, um projeto de aterro 
sanitário deve prever o reaproveitamento da área. Devido a composição heterogénea dos 
resíduos é comum ter recalques elevados, além de ocorrer mudanças nas características 
dos resíduos devido aos processos de degradação química e biológica, o que dificulta a 
construção nessas áreas, necessita assim, uma precaução adicional neste aspeto. 
OBLANDEN et alii (2009), estabelece algumas medidas para a monitorização 
adequado do aterro, entre elas estão: qualidade do ar; a poluição sonora; a qualidade das 
águas: superficiais; subterrâneas. O controlo do solo; a recuperação vegetal; a 
preservação da fauna terrestre; a preservação dos ecossistemas aquáticos; o controlo do 
efluente tratado.  
Qualidade do ar: recuperação e restauração de áreas comprometidas pelo 
empreendimento, pela utilização de espécies nativas; Captação do biogás para queima 
ou aproveitamento em projetos de MDL; plantação de cerca viva nas divisas abertas do 
aterro para o enfraquecimento dos ventos.  
Poluição sonora: A movimentação de veículos, operação de máquinas e equipamentos 
pesados devem estar dentro dos limites do aterro.  
Qualidade das águas: às águas subterrâneas e superficiais, deverá ser feito a 
monitorização adequado chorume altera a sua qualidade, colocando rede de recolha e 
tratamento de esgotos sanitários.  
Controle do solo: Os aterros procuram reduzir ao máximo a erosão. A menos que sejam 
necessários, devem evitar os carregamentos de solo.  
Recuperação vegetal: Ocorre com a preservação da mata nativa e o adensamento das 
redes hidrográficas.  
 





Preservação da fauna terrestre: embora a invasão de vetores deva ser evitada 
Preservação de ecossistemas aquáticos: Devido a precipitações pluviométricas sobre a 
área do aterro, pode ocorrer a escorrência superficial das águas, conduzindo sedimentos. 
Essas devem ser nulas ou de pequena significância.  
Controle do efluente tratado: O efluente tratado deverá ter um controle satisfatório e 
eficiente, tendo em vista as substâncias de alto teor de contaminação presentes no 
mesmo.  
Após a escolha da área de implantação, a etapa seguinte é procurar os requisitos legais 
para se iniciar o projeto. Para a implantação e operação de empreendimentos ambientais 
é preciso um estudo ambiental. Estudo de Impacto Ambiental (EIA), que é um estudo 
técnico, realizado por equipa multidisciplinar habilitada, com vista a levantar os aspetos 
positivos e negativos do aterro sanitário a ser implantado em relação aos aspetos físicos, 
bióticos e antrópicos, e que estabelece uma série de medidas e ações que visam 
minimizar os impactes negativos registados (LANGE et alii 2016).  
O EIA é aprovado pelo órgão de controlo ambiental. Por fim, para tornar o EIA 
acessível a toda a sociedade, e para que a mesma possa participar da tomada de decisão 
quanto à implantação do aterro sanitário. Deve ser feito o Resumo de Não Técnico – 
RNT, apresentado um resumo dos principais pontos do EIA (LANGE et alii 2016). Em 
Cabo Verde este documento resumo colocado à disposição do público com linguagem 
simples e clara para ser compreendida por toda a sociedade, é designada de RNT e tem 





Os aterros sanitários têm uma vida útil em torno de 20 a 25 anos. Após esse tempo, eles 
devem ser encerrados e deve-se iniciar a procura de outras áreas, outro licenciamento 
ambiental, novo projeto, a implantação, a operação e a monitorização (ELK, 2007).  
                                                          
3
 Este decreto data de 2006 e encontra-se atualmente a ser revisto e atualizado. 





O projeto de um aterro sanitário deve obrigatoriamente conter as seguintes etapas: 
memorial descritivo, memorial técnico, apresentação da estimativa de custos e do 





O biogás tem origem em um processo biológico. A matéria orgânica, quando 
decomposta em meio anaeróbio origina uma mistura gasosa chamada de biogás. Esse 
processo é muito comum na Natureza e ocorre, por exemplo, em pântanos ou fundos de 
lago. Por meio de diversos microrganismos, a matéria orgânica é convertida em biogás 
quase por completo. Além disso, são produzidas certas quantidades de energia e nova 
biomassa (LANGE et alii 2016). 
Segundo FELIPETTO (2007), o biogás é uma mistura gasosa proveniente da 
decomposição anaeróbia da matéria orgânica: vários tipos de resíduos como, estercos de 
animais, lodo de esgoto, resíduos sólidos urbanos, resíduos agrícolas, efluentes 
industriais, plantas aquáticas, entre outros. A sua composição vária conforme as 
características do resíduo e as condições do processo de fermentação. 
 
Composição 
O Biogás é considerado mais leve que o ar atmosférico, oposto a outros gases como o 
butano e o propano. O biogás apresenta baixos riscos de explosão, de modo que sua 
acumulação ao nível do solo torna-se mais complexo. Devido à sua baixa densidade, é 
necessário que se ocupe um volume significativo e que a sua liquefação seja possível a 
temperaturas abaixo de 0ºC,tendo em conta algumas desvantagens nos aspetos de 
transporte e utilização (PIEROBON, 2007).  





O biogás produzido em aterros sanitários é composto principalmente de metano (CH4), 
50 a 80% e dióxido de carbono (CO2), compondo aproximadamente 99% do total 
produzido. A presença de outros componentes, como monóxido de carbono, hidrogénio, 
azoto, ácido sulfídrico e amoníaco, apresentam-se em pequenas porções (BARROS et 
alii., 2013) 
É inflamável, inodoro, incolor e insípido com mau cheiro ou cheiro de ovo podre 
atribuído ao gás sulfídrico, componente de menor percentagem. A composição do 
biogás vária de acordo com a constituição da matéria orgânica fermentada (ELK, 2007). 








                        
De todos os componentes, o mais importante é o metano, pois ele representa a parte 
combustível do biogás e, portanto, seu teor influencia diretamente o seu poder calorífico 
inferior (SILVA, 2009) 
Decomposição Anaeróbia dos Compostos Orgânicos  
De acordo com Gulzow (2010), as etapas de decomposição do biogás são as seguintes: 
Hidrólise – consiste na decomposição dos compostos orgânicos complexos, tais como 
hidrocarbonetos, proteínas e lípidos em substâncias menos complexas e mais solúveis, 
Gases Quantidade (%) 
Metano 50 – 75 
Dióxido de Carbono 25 – 40 
Azoto 0,5 - 2,5 
Oxigénio 0,1 - 1,0 
Sulfeto Nitrogénio 0,1 - 0,5 
Amoníaco 0,1 - 0,5 
Monóxido d Carbono 0,0 - 0,1 
Hidrogénio 1,0 - 3,0 
Tabela 3: Composição do biogás 
Adaptado de Silva (2009). 





aminoácidos, açúcares e ácidos gordos. A decomposição é feita por meio de bactérias 
hidrolíticas.) 
Acidogénese – consiste na transformação dos compostos intermediários, formados, em 
ácidos orgânicos, álcoois e cetonas. Este processo é feito pelas bactérias fermentativas  
Acetogénese – os compostos anteriormente formados são convertidos em ácido acético, 
hidrogénio e dióxido de carbono, pelas bactérias acetogénicas. 
Metanogénese – as bactérias metanogénicas convertem o ácido acético, o hidrogénio e 















Compostos orgânicos complexos 
(Ex: Proteínas, Hidratos de carbono, Lípidos) 
Hidrolise 
 
Compostos orgânicos simples 
(ácidos gordos e açucares) 
 
Acidogénese 
Ácidos gordos de cadeia curta e álcoois 
Acetogénese 
Ácido acético, hidrogénio e dióxido de carbono 
 











Utilização do Biogás 
O biogás é utilizado na produção de energia. A energia elétrica tem sido uma alternativa 
para os meios rurais. É utilizado como combustível para motores, para iluminação, para 
veículos e para produção de calor e em fogões (ICLEI, 2009). 
Para produzir energia o biogás é submetido à queima. Da combustão do metano resulta 
o gás carbónico que é considerado menos poluente e tem menor intensificação do efeito 
estufa quando comparado ao metano. A queima do biogás minimiza os impactes 
ambientais, pois utiliza um gás descartado, elimina e reduz o risco de explosão, odores 
desagradáveis e toxinas do ar (OLIVEIRA & GOMES, 2008).  
O biogás pode ser utilizado como substituto dos gases de origem animal e do gás 
natural, e também, na produção de energia elétrica, sendo, neste caso, necessário a 
utilização de geradores elétricos específicos (ICLEI, 2009). 
Aproveitamento do Biogás Produzido nos Aterros Sanitários 
O biogás, por conter um elevado teor de metano (CH4), possui diversas aplicações de 
carácter energético (BARROS et alii., 2013). 
Embora sua principal aplicação seja como combustível em um motor de combustão 
interna a gás, que movimenta um gerador de energia elétrica, ele pode ser direcionado 
também para outros fins. Entre suas possíveis aplicações, destacam-se a produção de 
calor de processo, secagem de grãos em propriedades rurais, secagem de lodo em 
Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s), queima em caldeiras, aquecimento de 
Metanogénese 
Biogás 
CH4 + CO2 
 
 
Figura 7: Esquema da decomposição anaeróbia dos compostos orgânicos 
Fonte: Adaptado de Gulzow 2010. 
 





granjas, iluminação a gás, tratamento de chorume, entre outros. Independentemente da 
melhor alternativa técnica para utilização do metano proveniente da biodegradação do 
lixo, uma parte importantíssima do projeto é o sistema para a extração do biogás do 
aterro (ICLEI, 2009) 
Sistema para extração e tratamento do biogás 
O sistema de extração é composto por drenos horizontais e verticais, sopradores, filtros 
para a remoção de material particulado e tanques separadores de condensado. 
 Este pré-tratamento tem como finalidade proteger os sopradores, aumentando a sua 
vida útil. Os drenos podem ser adaptados e integrados ao sistema de captação. A 
adaptação consiste na impermeabilização da parte superior dos drenos, instalação de um 
cabeçote e interligação ao sistema de recolha (ICLEI, 2009). 
 
Figura 8: Drenos verticais e horizontais 
Fonte: RECESA 2016 
As tubulações dos drenos são interligadas a pontos de regularização de fluxo e estes são 
interligados a uma linha principal que encaminha o biogás para o sistema de queima em 
flares
4
 ou para o reaproveitamento energético (ICLEI, 2009). 
Para medir a quantidade da composição do gás gerado em termos de concentração de 
metano (CH4), oxigénio (O2) e ácido sulfídrico (H2S), é utilizado um fotoionizador, 
sendo necessário usar válvulas de amostragem em cada tubo ligado aos Pontos de 
                                                          
4
 Diante das grandes exigências e fiscalizações ambientais, empresas que utilizam biogás em seus 
sistemas de aquecimento estão cada vez mais optando pelo uso do flare biogás para garantir que não estão 
a causar nenhum tipo de impacte nocivo ao meio ambiente. Empresas que optam por tratar os gases 
através do flare conseguem atingir ótimos retornos financeiros, inclusive através de selos de qualidade 
que agregam valor a seus produtos e serviços.  





Regularização de fluxo (PR’s). Cada m³ de gás contém 60 a 100 ml de condensado, o 
gás extraído do aterro é 100% saturado.  
A temperatura do gás encontra-se entre os 40 e os 50ºC no ponto de saída dos drenos. 
Para o arrefecimento ao longo da tubulação é produzido um condensado em grande 
quantidade que é levado aos pontos mais baixos do sistema devido à inclinação de 3% 
da tubulação, para impedir o entupimento. É necessário implantar drenos com sifões 
para que o condensado seja reencaminhado para o depósito de lixo (ICLEI, 2009). 
Sistema de queima em flares   
Os flares enclausurados são construídos em aço carbónico e isolados com fibra 
cerâmica. Possuem queimadores internos que são fixados a um coletor inferior, ligados 
a conduta do biogás, que apresenta uma bifurcação que envia o gás para os sistemas de 
energia (ICLEI, 2009). 
É recomendada em qualquer a utilização energética escolhida para o biogás, 
especialmente para os projetos que pretendam obter créditos de carbono, para que em 
caso de falha no sistema de produção de energia, é evitado a emissão de metano para a 
atmosfera, logo, a perda dos créditos (ICLEI, 2009). 
2.5 Alternativas de Utilização do Biogás 
A Figura 9 ilustra as opções de aproveitamento do biogás em aterros sanitário. 
 
Figura 9: Aproveitamento do biogás em aterros sanitário 
  Fonte: Instituto Agir (2009). 





O Manual de aproveitamento do biogás (ICLEI, 2009), descreve as alternativas de 
aproveitamento do biogás. 
2.5.1 Motores Ciclo Otto 
Este motor utiliza o biogás como combustível para a produção de energia. É 
considerado o equipamento mais utilizado para a queima de biogás pois possui um 
melhor rendimento elétrico e menor custo quando comparado às outras tecnologias. São 
necessárias modificações nos sistemas de alimentação, ignição e taxa de compressão 
para acontecer a queima nos motores (ICLEI, 2009). 
Os motores ciclo Otto utilizam a mistura ar-combustível, comprimida no interior dos 
cilindros e a combustão da mistura é dada por centelha produzida na vela de ignição 
(PEREIRA, 2006).  
Esses motores são chamados de 4 tempos (Figura 10), pois seu funcionamento ocorre 
sequencialmente em quatro etapas. 
 
 









Princípio de Funcionamento 
Admissão (primeiro tempo): abertura da válvula de admissão através da qual é injetada 
ao cilindro a mistura ar-combustível e o pistão é empurrado para baixo com o 
movimento do virabrequim; 
Compressão (segundo tempo): fecho da válvula de admissão e compressão da mistura 
(ordem de 10:1) e conforme o pistão sobe, antes de chegar a parte superior, a vela 
produz uma faísca; 
Combustão (terceiro tempo): onde ocorre a explosão da mistura e expansão dos gases 
quentes formados na explosão. Essa expansão dos gases provoca uma força, permitindo 
que o pistão desça; 
Exaustão (quarto tempo): abertura da válvula de para libertação dos gases pelo pistão.  
 
Figura 11: Ilustração de Motor de Ciclo Otto 
Fonte: Manual para Aproveitamento de Biogás 
Vantagens 
- Produção de energia elétrica para o próprio consumo do aterro; 
- Diminuição de custo em relação à energia proveniente da rede; 
- Possibilidade de receita adicional pela venda de excedente de energia; 
- Possibilidade de comercialização de créditos de carbono (considerada 100% de 
eficiência de queima). 
 






- Motores de grande porte, com um investimento inicial elevado.  
- Baixo rendimento: aproximadamente 28%; 
- Altos valores de emissão de NOx (gás de grande impacto ambiental).  
Caso de utilização 
Aterro Sanitário Municipal Bandeirantes, no Brasil - 24 grupos geradores (motores ciclo 
Otto importados acoplados a geradores) com capacidade de produção de 22 MW (925 
kW cada). Esse empreendimento é considerado o maior projeto mundial de produção de 
energia elétrica exclusivamente a biogás (ICLEI, 2009). 
Custo por Unidade 
De acordo com ICLEI (2009): 
Aterros sanitários de pequeno porte:  
Motores de potências que variam dos 5KW aos 230KW 
5 KW 515.000$00 Quinhentos e quinze mil escudos, por 
unidade 
230 KW 18.027.423$00 Dezoito milhões vinte e sete mil 
quatrocentos e vinte e três escudos, por 
unidade. 
  
Aterros sanitários de grande porte:  
Motores de potências que variam dos 925 KW aos 1,54 MW 
925 KW 87.573.800$00 Oitenta e sete milhões quinhentos e setenta e 
três mil e oitocentos escudos, por unidade  
1,54 MW 128.785.000$00 Cento e vinte e oito milhões setecentos e 
oitenta e cinco mil escudos, por unidade 
 
 





2.5.2 Microturbina a gás:  
Neste processo move-se a turbina através do gás produzindo energia. 
 
Figura 12: Micro turbina a gás. 
 Fonte: MONTEIRO, 2004. 
Princípio de Funcionamento 
Nas microturbinas o ar é aspirado e forçado entrar à alta velocidade e pressão, é 
misturado ao combustível para ser queimado na câmara de combustão. Os gases quentes 
resultantes da combustão são expandidos na turbina e o calor remanescente dos gases de 
exaustão pode ser aproveitado para aquecimento do ar de combustão (ICLEI, 2009). 
 As vantagens e desvantagens deste processo, segundo HAMILTON (2003): 
Vantagens 
Além das vantagens apresentadas nos motores ciclo Otto, as microturbinas apresentam 
os seguintes benefícios: 
- Baixos níveis de ruídos e vibrações; 
- Flexibilidade de combustível 
- Dimensões reduzidas e simplicidade de instalação, podem ser instaladas em locais 
cobertos ou ao ar livre; 





- Emissões de óxidos de azoto (NOx) são menores que 9 ppm nas microturbinas de 
baixa potência (30 a 100 kW) e podem chegar a 100 ppm nas de maior potência. 
Desvantagens 
- Investimento inicial elevado. As potências hoje disponíveis no mercado variam de 30 
kW a 1,0 MW; 
- Baixo rendimento: aproximadamente 28%. Porém, quando utilizadas em instalações 
de cogeração, sua eficiência pode chegar a mais de 80%; 
- Alto custo de operação e manutenção, quando comparada a outras tecnologias 
existentes; 
- Necessidade de um rígido sistema de limpeza do biogás e remodelação da 
microturbina para sua queima por se tratar de um gás de baixo poder calorífico. 
Caso de utilização 
Segundo Hamilton (2003), no aterro de Lopez Canyon, em Los Angeles, o gás 
proveniente da decomposição do lixo é tratado e utilizado para alimentar 50 
microturbinas de 30 KW da Capstone que operam em paralelo. Essa é a maior 
instalação de microturbinas no mundo. 
Custo por unidade 
Existem disponíveis no mercado microturbinas de 30, 65, 200, 600, 800 e 1.000 kW. 
Portanto, dependendo da produção de energia elétrica disponível no aterro sanitário, 
para cada microturbina o investimento vária de 50.226.150$00, cinquenta milhões 
duzentos e vinte e seis mil cento e cinquenta escudos para 30 kW; a 82.422.400$00, 
oitenta e dois milhões quatrocentos e vinte e dois mil e quatrocentos escudos para 1 
MW (ICLEI, 2009). 
Os sistemas de ciclo a vapor funcionam de acordo com o ciclo Rankine, que consiste 
basicamente em caldeira, turbina, condensador e bomba (ICLEI, 2009). 






Figura 13: Esquema do Ciclo Rankine. 
Fonte: HIRANI E MANAMI, 2007. 
2.5.3 Ciclo a vapor Rankine:  
O gás é queimado como forma de combustível de caldeiras para produção de vapor, 
movimentando turbinas e produzindo energia. O calor da combustão de biogás é 
utilizado em uma caldeira para produzir vapor, que pode ser usado para processos 
industriais, aquecimento direto ou produção de energia elétrica a partir do acionamento 
da turbina a vapor acoplada a um gerador (ICLEI, 2009).  
O calor na forma de vapor ou água quente, diferentemente da energia elétrica, não é 
facilmente transportado por grandes distâncias. Por isso, as unidades cogeradoras 
devem estar próximas das instalações que utilizam energia térmica (ICLEI, 2009). 
A adaptação dos equipamentos para uso do biogás pode ser realizada com pequenas 
modificações, para adequar às características do novo combustível. Para o controle do 
nível de humidade do gás são utilizados purgadores e linhas de condensado, impedindo 
danos nos equipamentos e problemas na operação das caldeiras (ICLEI, 2009). 
As vantagens e desvantagens do processo do ciclo a vapor Rankine foram mencionadas 
por ICLEI (2009): 
Vantagens 





- O aproveitamento de forma útil dessa energia térmica, processo conhecido como 
cogeração, traz como benefícios a diminuição das emissões de carbono e outros 
poluentes atmosféricos, além da diminuição dos impactes causados ao meio ambiente; 
- Diminuição de custos devido à redução de gastos de energia fornecida pela rede e à 
possibilidade de comercialização dos créditos de carbono. 
Desvantagens 
- Baixo rendimento térmico: aproximadamente 30%; 
- A corrosão da caldeira de biogás, os compostos presentes neste gás compromete os 
pré-aquecedores de ar, as tubulações e outros componentes; 
- Deve-se realizar manutenção regular, impedindo a formação de depósitos de sílica, 
enxofre e cloro nos equipamentos. 
Caso de utilização 
Este sistema de utilização de energia, térmica é muito encontrado em aterros na 
Alemanha.  
Para este processo não foi encontrado valores por MW de energia. 
2.5.4 Evaporador de chorume: 
O chorume é considerado muito poluidor, É necessário um evaporador para tratar o 
chorume, para uma redução de até 70% do volume do lixiviado. O chorume é aquecido 
a altas temperaturas utilizando o biogás como combustível, evaporando a parte líquida e 
o vapor quente sujeito ao processo de purificação, utilizado na produção de energia 
térmica (ICLEI 2009). 






Figura 14: Esquema de um evaporador de chorume. 
Fonte: Manual de gerenciamento integrado de resíduos sólidos. MONTEIRO 2001. 
Princípio de funcionamento 
É realizado um processo de aquecimento a partir da utilização do biogás como 
combustível. A fração líquida é evaporada, concentrando o teor de sólidos do chorume. 
O vapor quente passa por um sistema de purificação para ser lançado à atmosfera ou ser 
utilizado na produção de energia térmica em processos de aquecimento ou refrigeração. 
O lodo adensado pode retornar para o aterro (BAHÉ et alii, 2007). 
Este tipo de processo pode ser implementado em qualquer aterro sanitário, independente 
do porte do aterro e da quantidade de chorume produzido. Os evaporadores de chorume 
geralmente são divididos em módulos. Cada módulo possui capacidade para evaporar 
cerca de 0,5 m
3
/h de chorume. Caso o aterro não produza essa quantidade de chorume, 
este pode ser armazenado em um tanque e ao atingir o volume ideal, ser enviado ao 
sistema de tratamento por evaporação (BAHÉ et alii, 2007). 
Vantagens 
- Utilização do biogás como combustível; 
- Tratamento do chorume no próprio aterro, diminuindo gastos de transporte e 
tratamento do chorume em ETEs, Estações de Tratamento de Efluentes; 





- Comercialização dos créditos de carbono (ICLEI, 2009). 
Desvantagens 
- É necessário o tratamento dos vapores antes do lançamento na atmosfera; 
- Elevado consumo de biogás (ICLEI, 2009). 
 Caso de utilização 
Um exemplo de sucesso deste tipo de sistema poderá ser o aterro sanitário Tremembé, 
da Onyx SASA, localizado em Tremenbé - SP, Brasil, onde o chorume é armazenado 
em tanques especiais antes de ser encaminhado ao sistema de tratamento do aterro que 
possui capacidade de evaporação de 19 m3/hora de chorume. Com esta tecnologia o 
aterro teve 42% de economia em relação aos gastos com tratamento de chorume e 
transporte (ICLEI, 2009). 
Custo por unidade 
O sistema de evaporação de chorume funciona por módulos. Cada módulo tem a 
capacidade de eliminação de 0,50m³/h ou 12,5m³/dia com o preço de 1 802 990$00, um 
milhão oitocentos e dois mil, novecentos e noventa escudos, 
O consumo de biogás ronda os 100 m
3
/h para cada módulo. Dependendo da quantidade 
de biogás produzido no aterro sanitário e da quantidade de chorume a ser tratado, este 
sistema pode ou não ser viável (ICLEI, 2009). 
 2.5.5 Produção de Combustível em Veículos 
Para o uso em veículos é necessário que o biogás passe por um processo de remoção de 
alguns de seus componentes: humidade, ácido sulfídrico (H2S), dióxido de carbono 
(CO2) e partículas. É importante a remoção do CO2 para que a percentagem de metano 
(CH4) fique próxima ao gás natural, para poder ser usada para os mesmos fins (ICLEI, 
2009).  
 






Figura 15: Abastecimento a gás em viaturas 
Fonte: cibiogas.org/upcib. Junho 2017 
Princípio de funcionamento 
A remoção de CO2 do biogás é um processo em que a mistura é dissolvida em um 
líquido e em carbonato de potássio, hidróxido de cálcio, hidróxido de sódio, entre 
outros. Dos métodos físicos utilizados, destacam-se as peneiras moleculares, separação 
por membranas e colunas de absorção (ICLEI, 2009).  
Os métodos físicos são os mais conhecidos e utilizados devido à fácil regeneração dos 
reagentes utilizados na absorção (BIOLETTLI, 2002). 
Existem diversos solventes que podem ser utilizados para a remoção do CO2. Em 
termos de solubilidade, o polietileno glicol é a opção mais utilizada devido à alta 
solubilidade do CO2 e do sulfeto de hidrogeno (H2S).  
Considerando o custo, a melhor opção a ser utilizada é a água, pois o CO2 e H2S 
também são solúveis em água (AD-NETT, 2000).  
Um dos fatores mais importantes do processo de absorção do CO2 é a razão líquido/gás. 
É definida a quantidade de solvente necessária para absorver uma determinada 
quantidade de soluto. Cada soluto possui uma solubilidade a um determinado solvente e 
é á partir dessa solubilidade que é determinada. A absorção de CO2 pela água ocorre em 





pressões elevadas. As colunas de absorção operam, na maioria dos casos, á pressões na 
faixa de 600 a 1200 KPa, obtendo-se, na saída do sistema uma percentagem de CH4 em 
torno de 95% e de 1 á 3% de CO2 (HAGEN et alii., 2001). 
Temperatura (Co) 
Volume de Gás dissolvido em água – (m3 LH2O
-1  kPA-1) 
CO2 H2S CH4 
20o 8,665e-4 2,548e-4 3,336e-7 
25o 7,501e-4 2,252e-4 2,961e-7 
30o 5,843e-4 1,8607e-4 2,507e-7 
 
Tabela 4: Solubilidade dos gases presentes no biogás em água. 
Adaptada de CCE (2000). 
Vantagens 
- Utilização do biogás para alimentar a frota de caminhões de recolha de lixo que 
transitam pelo aterro, reduzindo os gastos com combustíveis; 
- Utilização de combustível renovável e de baixo impacte ambiental (ICLEI, 2009). 
Desvantagens 
- Baixa escala de produção e elevados custos de implantação; 
  Caso de utilização 
O abastecimento da frota veicular de aterros sanitários é comum na Alemanha (ICLEI, 
2009). 
2.5.6 Iluminação a gás                   
 O sistema de iluminação a gás pode ser utilizado para iluminar o local onde será 
implementado. 






Figura 16: Iluminação á gás 
Fonte: Museu da Energia (2018) 
Princípio de funcionamento 
Neste sistema a iluminação advém da queima direta do biogás. Os postes de iluminação 
não devem ser instalados próximos aos dutos do biogás em um aterro sanitário, pois o 
biogás é altamente explosivo e se houver algum tipo de vazamento poderá ocorrer 
explosões (ICLEI, 2009). 
Vantagens 
- Queima do biogás, transformação do metano em dióxido de carbono, e 
comercialização dos créditos de carbono, proporcionando receita adicional ao aterro; 
- Sem custos de energia proveniente da rede. 
Desvantagens 
- O sistema possui alto custo de investimento (ICLEI, 2009). 
Caso de utilização 
 Encontra-se implementado um sistema de iluminação a biogás no aterro sanitário da 
Essencis Soluções Ambientais, em Caieiras São Paulo, Brasil, porém, em fase de testes 
e ainda não há dados disponíveis sobre o sistema (ICLEI 2009) 
 





Custo por unidade 
O investimento inicial de 01 poste de iluminação a biogás, com consumo de 50 m
3
 de 
biogás/h é de 1 077 969$00, um milhão setenta e sete mil novecentos e sessenta e nove 
escudos, (custo de instalação não incluído), (ICLEI, 2009). 
O número de postes a ser implementado no aterro dependerá da necessidade do local a 
ser iluminado e da quantidade de biogás disponível para queima. Podendo, este sistema, 
ser viável ou não. 
2.6 Modelos Matemáticos para o Cálculo da Produção de Biogás 
Metodologia USEPA 
O modelo apresentado pela USEPA através da equação 10 é usado para calcular a 
produção de biogás para um dado ano com base em todos os resíduos despejados até 
este ano. Para múltiplos anos são desenvolvidas variando o ano de projeção. O ano de 
maior produção de biogás ocorre normalmente no encerramento do aterro ou no ano 
seguinte ao mesmo, dependendo do índice de deposição do ano final (LANGE et alii 
2016).  
O cálculo de produção de metano Eq. (11): 
                                                                                                    
 
Equação 11 
Onde: Σ = Soma desde o ano de abertura+1 (i=1) até o ano de projeção (n); i=1 
Q(CH4)i = Metano produzido no ano i a partir da seção i do resíduo (m³/ano); 
K = Constante taxa de degradação de metano (ano-1); 
Lo = Potencial máximo de produção de metano (m³/t); 









ti = Idade dos resíduos despejados no ano i (anos). 
O modelo da USEPA requer o conhecimento do histórico da deposição dos resíduos ou 
da quantidade de lixo depositado e da data de abertura do aterro sanitário; usa uma 
função exponencial de degradação de primeira ordem, que pressupõe que a produção de 
biogás alcance o ponto máximo após um intervalo de tempo que representa o período 
antes da produção do metano (LANGE et alii, 2016). 
O modelo da USEPA supõe um intervalo de um ano entre a deposição dos resíduos e a 
produção de biogás. Após um ano, o modelo prevê que a produção de biogás diminua 
exponencialmente à medida que é consumida a fração orgânica dos resíduos. 
Ainda segundo LANGE et alii (2016), as equações do Banco Mundial e do IPCC têm 
semelhanças, como o fato de serem equações cinéticas de primeira ordem e 
considerarem parâmetros similares de entrada, como: 
a) Massa de resíduos que ingressa no aterro anualmente; 
b) Tempo de atividade do aterro e/ou após o fechamento; 
c) Taxa de produção de metano (k);  
d) Potencial de produção de metano (L0). 
A capacidade potencial de produção de metano L0 depende apenas do tipo de resíduos 
presentes, e varia entre 5 e 310 m³ CH4 / t resíduo. Quanto mais elevado o conteúdo de 
matéria orgânica, maior será o valor de L0 (LANGE et alii, 2016). 
A taxa de produção de metano (k) determina a rapidez de produção do biogás e de 
esgotamento do vazadouro. É função da humidade do resíduo, tipo de resíduo, 
disponibilidade de nutrientes para o processo anaeróbico, pH e temperatura.  
As taxas mais rápidas (k=0,2 ou uma meia vida de aproximadamente 3 anos) estão 
ligadas a condições de alta humidade e materiais rapidamente degradáveis, como os 
restos de alimentos. As taxas de decomposição mais lentas (k=0,03 ou uma meia vida 





de aproximadamente 23 anos) se associam a aterros de resíduos secos e resíduos de 
degradação lenta, como a madeira e o papel,  
Metodologia do IPCC 
O Banco Mundial utiliza o Modelo Scholl Canyon que é um modelo cinético de 
primeira ordem com base na premissa de que há uma fração constante de material 
biodegradável no aterro por unidade de tempo. 
 
Em que:                                                                                                             
Equação 12 
Q(CH4)i = Metano produzido no ano i a partir da seção i do resíduo, (m³/ano); 
K = Taxa da produção de metano, (ano-1); 
L0 = Potencial da produção de metano, (m³ CH4 / t resíduo); 
mi = Massa de resíduo despejado no ano i, (t/ano); 
ti = Anos após o fechamento (ICLEI, 2009). 
Os valores sugeridos para a constante de geração de metano, k, estão apresentados na 
tabela a seguir. 
 
Tabela 5: constante de geração de metano (k) 
Fonte Banco Mundial (2003) 
Q(CH4)i = K x Lo x mi x e
-kt 
 





O potencial de produção de metano, L0, representa sua produção total por tonelada de 
lixo. Valores típicos para este parâmetro variam de 125 m³ a 300 m³ de metano por 
tonelada de resíduo (ICLEI, 2009). 
O Banco Mundial propõe a utilização de um valor pré-estabelecido de L0 de 170 m³ de 
metano por tonelada de resíduos, ou outro valor conforme a Tabela 6. 
 
Tabela 6 -L0 em função da degradação do resíduo. 
Fonte: Banco Mundial (2003) 
A Equação 11, não permite uma representação apropriada de aterros de RSU’s ativos, 
visto que a exponencial da equação assume o valor unitário, o que fornece para aterros 
sem grandes flutuações no ingresso anual de resíduos uma produção constante de 
metano, independente do tempo de atividade do aterro. 
Metodologia do IPCC 
O Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas, IPCC (1996), descreve dois 
métodos para o cálculo das emissões de metano procedentes de aterros: 
 - O método simplificado, que tem como base a suposição de que o total de metano 
potencial é libertado durante o ano em que se realiza a deposição dos resíduos, (Eq.13),  
- O método de decomposição de primeira ordem, Eq. 14, e a Eq.15. O método de 
decomposição de primeira ordem permite um perfil de emissões que dependem do 
tempo transcorrido e que reflete o valor real das pautas do processo de degradação ao 
longo do tempo. 
Método simplificado: 
                                                                                                      
                                        Equação 13 
CH4(t/ano) =(RSUT  x RSUF x Lo – R(t)) x (1-OX) 
 





Métodos de decomposição de primeira ordem: 
                                                                                                                              Equação 14 
                                                                                                                           
                                                                                                           
                                                Equação 15 
Em que: t = ano de realização do inventário. 
x = ano de contribuição (desde inicio de atividade até t). 
A = (1-e-k)/k ; fator de normalização para corrigir a soma. 
k = constante de produção, ano-1. 
RSUT(x) = total de RSU produção no ano x, t/ano. 
RSUF(x) = fração de RSU depositada no aterro no ano x. 
RSUT(x) * RSUF(x) = massa de resíduos despejada no ano x, t/ano 
L0 = potencial de produção de metano (t CH4/t RSU); 
                                    
                                   Equação 16 
FCM(x) = fator de correção do metano no ano x. 
COD(x) = fração de carbono orgânico degradável no ano x (C/t RSU). 
CODF = fração do carbono orgânico degradável assimilado. 
F = fração de metano no gás do aterro (na ausência de dados admitir = 0,5). 
16/12 = conversão de carbono a metano. 
R(t) = quantidade de metano recuperada no ano t. 
CH4prod(t/ano) = ∑ [(A x K x RSUT(X) x RSUF(X) x Lo(X)) x e 
–K(t-x)
]                                    
CH4emitido(t/ano) = [CH4prod(t/ano) – R(t)] x (1 – OX) 
L0 =FCM(x)*COD(x)*CODF*F*(16/12) 
 





OX = fator de oxidação (fração). 
A Equação (4) não permite uma representação adequada de aterros de RSU fechados, a 
fração exponencial é sempre crescente, o que provoca o aumento constante na produção 
do biogás. 
Cálculo do Fator de Correção para o Metano 
O IPCC (1996), no relatório guia para a realização de inventários de gases de efeito 
estufa, propõe valores do FCM (Fator de Correção do Metano) em função do tipo de 
aterro onde se realiza a deposição dos RSU, a localização, a temperatura e o tipo de 
resíduo sólido urbano são fundamentais para conhecer e gerir a produção do biogás nos 
aterros sanitários. 
Os vazadouros são classificados em duas categorias, controlados e os não controlados, e 
definem um valor do FCM a cada tipo mencionado. 
Os aterros controlados têm um valor do FCM de um (1).  
No caso dos aterros não controlados, vazadouros ou lixeiras, os valores do Fator de 
Correção do Metano (FCM) variam com a altura da pilha de deposição, como indicado 
na Tabela 6 (CETESB, 2002). 
 
 
 Tabela 7 - Fator de Correção do Metano (FCM) 
Fonte Banco Mundial 
Constante de Produção. 





A constante de produção, k, representa a velocidade de degradação da matéria orgânica. 
Se este parâmetro não estiver caracterizado o IPCC recomenda um valor de 0,05. 
Carbono Orgânico Degradável (COD). 
O carbono orgânico degradável é a fração acessível para a decomposição bioquímica 
dos resíduos. A Tabela 8 mostra os valores recomendados pelo IPCC para os diferentes 
resíduos. 
  
Tabela 8 - Carbono Orgânico Degradável (COD) nos principais tipos de resíduos  
Fonte Banco Mundial (2003) 
 
Para o cálculo do COD tem-se a Eq. (17): 
                                                                                                  
Equação 17 
A: Fração dos RSU que corresponde ao papel e aos têxteis. 
B: Fração dos RSU que corresponde aos resíduos de jardins e parques e outros resíduos 
orgânicos putrescíveis (excluídos os alimentos). 
C: Fração dos resíduos que correspondem a restos de alimentos. 
D: Fração dos resíduos que correspondem aos resíduos de madeira e palha. 
Fração do Carbono Orgânico Degradável Assimilado (CODF). 
O CODF é a fração do carbono orgânico degradável que de fato se degrada. O carbono 
orgânico degradável não se decompõe totalmente, uma parte permanece no aterro, 
COD (fracção) = 0,4 A+0,17 B+0,15 C+0,30 D (6)  
 





inclusive durante longos períodos. Na ausência de dados o IPCC propõe um valor de 
77% para o CODF. 
Fator de Oxidação OX 
O fator de oxidação mostra a quantidade de metano proveniente dos aterros que se oxida 
no solo ou em outros materiais que cobrem os resíduos. Até o momento não existe 
valores aceites internacionalmente, na ausência de dados, assume-se um valor igual a 
zero (0). 
O uso de valores de oxidação diferentes de zero é justificado, no caso de aterros 
sanitários, mas em outros casos, o uso de um valor de oxidação diferente de zero deve 
estar claramente documentado. 
Incertezas Associadas 
A Tabela 9 apresenta a faixa de incerteza associada a cada parâmetro. A taxa de 
recuperação do metano depende da forma que são calculadas as quantidades de metano 
recuperado. 
PARAMETROS FAIXA DE INCERTEZA 
MSW * MSWF >± 10% 
DOC = O.21 - 50%, +20% 
DOC F = 0.77 -30%, 0% 
FCM = 1 - 10%, 0% 
F = 0.5 0%, 20% 
 
 
Recuperação do Metano (R) 
Dependerá da forma em que são estimadas 
as quantidades de metano recuperado, mas 
é provável que essa incerteza seja 
relativamente pequena se comparada com 
as outras quando se aplicam sistemas de 
medição. 
 Deverá ser incluído na análise de incerteza 
quando indicado um valor diferente de 






Taxa de Geração de Metano K = 0.05 - 40%, + 300% 
Tabela 9: Incertezas Associadas 
Fonte: Adaptado do Banco Mundial (2012) 
III Caso de Estudo – Construção de um Aterro Sanitário 
O presente estudo foi realizado para a ilha de São Vicente, uma das dez ilhas do 
arquipélago de Cabo Verde. Esta escolha prende-se com o facto da ilha de São Vicente, 
para além de ser a mais acessível em termos de logística para o projeto, está em franco 
desenvolvimento. A ENAPOR, empresa responsável pela administração dos portos de 
Cabo Verde, tem um projeto para expansão do Porto Grande. Atualmente, o porto 
recebe cerca de 40 a 50 barcos de cruzeiros por ano, no entanto, com a expansão 
pretende-se acolher barcos de maior envergadura (cerca de 400 metros de comprimento) 
triplicando o número de turistas por ano em São Vicente (Comunicação pessoal, Carlos 
Delgado, 2018
5
). Com a expansão, pretende-se fornecer aos cruzeiros, bem como a 
outros navios, serviços de água e energia, bunker e recolha de RSU’s. Posto isto, o 
projeto poderá servir de base para futuras negociações entre a CMSV e a ENAPOR 
contribuindo para a melhoria no tratamento das diferentes tipologias de resíduos em São 
Vicente. 
De modo a melhor compreender o local de implantação do projeto, fez-se uma breve 
caracterização em termos geográficos, climáticos, relevo, social, entre outros.  
 
3.1 Geografia e Clima 
Cabo Verde é um pequeno arquipélago formado por 10 ilhas e alguns ilhéus, localizado 
no Oceano Atlântico, a 500 milhas da costa do Senegal (PEDT- CV, 2010-2013). 
São Vicente é a segunda ilha mais populosa de Cabo Verde, localizada no grupo do 
Barlavento, a noroeste do arquipélago. O canal de São Vicente separa-a da vizinha, ilha 
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de Santo Antão. A ilha tem uma superfície de 227 km². Mede 24 km de este-oeste e no 
sentido norte-sul 16 km (PEDT- CV, 2010-2013). 
A ilha de São Vicente representa 5,6 % da superfície total das ilhas de Cabo Verde 
(4033 km
2
), sendo considerada uma ilha pouco acidentada. Contudo, detém uma série 
de cadeias montanhosas, nomeadamente o Monte de Tope de Caixa (535 m.), o do 
Madeiral (699 m.), o complexo montanhoso Monte Cara-Fateja (480m e 571m, 
respetivamente) e o Monte Verde onde se regista a maior altitude da ilha de São Vicente 
(750 metros). Nas extremidades nordeste, junto à Baía das Gatas, noroeste na caldeira 
do Mindelo e sudoeste, as áreas são mais planas e com pouco declive (Andrade, 2016). 
São Vicente apresenta três a quatro grandes elevações que são cortadas por ribeiras. Por 
seu lado, a cidade do Mindelo está limitada pela baía do Porto Grande e por colinas 
mais ou menos pronunciadas que a protegem dos ventos predominantes de nordeste. Na 
área em que Mindelo está localizada, as bacias hidrográficas apresentam alguma 
expressão e as ribeiras, não permanentes, correm com inclinação considerável em 
direção à baía do Porto Grande (Andrade, 2016). 
Existe uma considerável extensão de cursos de água que drenam a área ocupada pela 
cidade do Mindelo, nomeadamente a “Ribeira da Luz” e a “Ribeira de Julião, contudo o 
melhor local da Ilha de São Vicente situa-se na baía abrigada do Porto Grande, numa 
área com poucos declives, com exposições solares relativamente boas e abrigada do 
vento (Andrade, 2016). 
Em termos gerais, a ilha de S. Vicente contem 336 bacias hidrográficas com dimensões 
variáveis, sendo a bacia da “Ribeira de Julião” a maior em dimensão, estando localizada 
na parte sul da cidade. Mindelo, que apresenta 8,77km
2
 de área ocupada, expande-se em 
quase metade (339 hectares) pela bacia formada pela “Ribeira da Luz” e seus afluentes 
(Andrade, 2016). 
Segundo Andrade (2016), Cabo Verde insere-se na denominada faixa climática do Sahel 
de clima árido e semiárido que atravessa o continente africano até o Mar Vermelho e se 
prolonga pela Arábia, Síria até o Golfo Pérsico. Tratando-se de uma zona subtropical, 
entre a zona quente e húmida intertropical e a zona temperada, apresenta como principal 





característica a escassez da chuva que tende a ser bastante irregular o que proporciona 
os períodos de grandes secas cíclicas 
O clima que predomina em São Vicente é geralmente quente, com uma temperatura 
média anual em torno de 24 ° C, atingindo temperaturas ligeiramente superiores a 30º 
na época mais quente do ano, entre Julho e Setembro. 
A ilha, bem como todo o Cabo Verde, está sujeita a fortes ventos alíseos que tendem a 
transportar grande quantidade de areias, com pouca humidade, oriundas do deserto do 
Saara, sendo assim a precipitação é bastante baixa. É possível classificar o clima de 
Cabo Verde, e particularmente de São Vicente como árido (Andrade, 2016). 




Figura 17: Mapa da localização geográfica das ilhas de Cabo Verde e mapa da ilha de São Vicente com os 
suas elevações montanhosas e ribeiras mais significativas. 
Fonte: Adapatdo de africa-turismo & Reitmaler/Fortes. 






Figura 18: Mapa da cidade do Mindelo com os elementos indefinidos e problemáticos na estrutura urbana 
da cidade do Mindelo. (Ver caixa a vermelho). 
Fonte: Andrade, 2016. 
O local escolhido para implementar o aterro sanitário é a zona de Ribeira do Julião, a 
cerca de 4 km de Mindelo, próximo da atual lixeira. Na figura 18, pode-se observar que 
esta ribeira encontra-se assinalada como zona problemática na estrutura urbana da 
cidade do Mindelo. 
Resíduos Sólidos Urbanos em São Vicente 
São Vicente tem uma população de 81 863 habitantes e uma produção de resíduos 
sólidos urbanos, per capita, de 1,27 Kg/hab.dia, segundo dados do INE (Instituto 
Nacional de Estatística), referentes ao ano de 2016. Prevê-se um aumento populacional, 
previsto para a ilha, de 1,10% por ano. 
 Em 2015 registou-se uma produção de 37 588 toneladas de RSU’s, segundo dados do 
PENGER (2016). Na tabela 10 pode-se comparar a quantidade de Resíduos produzidos 
(t) pela capacitação (kg/dia.hab) por percentagem (%) de cobertura da população. 






Tabela 10: Dados de produção resíduos sólidos 
Fonte: PENGER (2016) 
A composição desses resíduos foi analisada, por município, em função de volume, dos 
resíduos produzidos, sendo visível a forte contribuição das frações de papel/cartão e 
plásticos, que, com os bio resíduos representam mais de 50% do volume dos resíduos 
depositados. O quadro 11 exibe esses dados. 






Tabela 11: Composição dos resíduos 
Fonte: PENGER (2016) 
O peso específico dos resíduos, produzidos em São Vicente, que também foi calculado 
para cada ilha, é de 116 Kg/m
3
. 
No que se refere à recolha desses resíduos, em São Vicente são disponibilizados 
contentores na via publica e feita a recolha porta-a-porta, normalmente em áreas 
urbanas residenciais, em horários pré-definidos pela autarquia e difundidos pela 
população interessada. Esta recolha é feita por 14 viaturas de recolha e transporte, 9 das 





quais com sistema de compactação. A recolha abrange em termos teóricos 100% da 
população do município (PENGER, 2016).  
Não é feita uma recolha seletiva dos resíduos, as tipologias recolhidas são 
essencialmente os RSU’s indiferenciados, sendo que atualmente não existem pontos de 
deposição diferenciada, ou valorização desses resíduos que justifique a deposição 
diferenciada. Sendo assim a recolha diferenciada resume-se a limpeza dos espaços 
verdes, a recolha de resíduos volumosos e dos resíduos hospitalares perigosos, que são 
geridos pelas unidades de saúde. 
Embora, existam áreas definidas para a deposição de Resíduos de Construção e 
Demolição (RCD) e uma área anexa para armazenamento de óleos minerais usados, 
(PENGER, 2016). 
Relatórios dos anos de 2014 e 2015, feitos pela CMSV mostram as quantidades e a 
classe de resíduos recolhidos nesses anos, também indicam qual a inclinação de 
produção para os próximos anos. 
2014 VOLUME (m³) 
Mês Total Mensal RSU Comercial Industrial Hospitalar 
Espaços 
Verdes 
Janeiro 14.883.00 13.533.00 701.00 433.00 25.00 175.00 
Fevereiro 13.319.00 12.251.50 475.25 463.50 20.00 92.75 
Março 15.682.00 14.371.00 518.00 592.50 20.00 173.00 
Abril 14.657.50 13.588.00 376.50 517.50 25.00 150.50 
Maio 16.840.50 15.443.00 423.50 780.00 40.00 147.00 
Junho 14.137.00 12.644.00 491.75 886.25 45.00 70.00 
Julho 18.334.50 16.900.75 491.75 777.50 35.00 122.50 
Agosto 16.027.25 14.679.00 488.25 664.25 40.00 141.75 
Setembro 14.614.20 13.467.00 408.70 693.75 15.00 29.75 
Outubro 10.636.00 9.713.50 390.00 490.75 15.00 26.75 
Novembro 7.050.50 6.384.50 181.50 411.00 0.00 73.50 
Dezembro 14.084.00 12.648.75 421.25 855.75 15.00 100.25 
TOTAL ANUAL 170.265.45 155.624.00 5.367.45 7.565.75 295.00 1.302.75 
MÉDIA MENSAL 14.188.79 12.968.67 447.29 630.48 24.58 108.56 
       
MÉDIA DIÁRIA 466.48 426.37 14.71 20.73 0.81 3.57 
 
Tabela 12: Volume de lixo recolhido em 2014 em S.V. 
 Fonte: CMSV 





Esta tabela mostra que 91% dos resíduos recolhidos, em 2014, são de origem 
domiciliar. Quanto as outras classes, o gráfico mostra uma inclinação clara para uma 
maior produção de resíduos industriais. 
 
Figura 19: Gráfico do volume resíduos depositados na lixeira de S.V. 
 Fonte: CMSV 
Para o ano de 2015, a tabela abaixo apresenta os seguintes resultados: 
2015 VOLUME (m³) 
Mês Total Mensal RSU Comercial Industrial Hospitalar Espaços Verdes 
Janeiro 16305 14943 378 844 60 80 
Fevereiro 13632 12575 298 585 20 154 
Março 17371 15964 521 670 15 189 
Abril 16293 14450 617 999 50 176 
Maio 16072 14356 586 839 26 259 
Junho 16786 14831 809 921 41 182 
Julho 18403 16532 673 1004 51 143 
Agosto 18635 16693 667 1017 50 209 
Setembro 18197 16285 681 866 85 279 
Outubro 19208 17239 653 858 70 389 
Novembro 19217 17210 581 877 86 463 
Dezembro 21250 19273 804 780 35 358 
TOTAL ANUAL 211367 190350 7268 10259 589 2882 
MÉDIA MENSAL 17614 15862 606 855 49 240 
MÉDIA DIÁRIA 579 522 20 28 2 8 
 
Tabela 13: Volume de lixo recolhido em 2015 em S.V. 
Fonte: CMSV 





Nesta tabela verifica-se uma produção de 90% de resíduos de origem domiciliar, uma 
redução de 1% em relação a 2014. Quanto aos outros resíduos, volta-se a registar uma 
maior predominância dos resíduos industriais. 
 
Figura 20: Gráfico do volume resíduos depositados na lixeira de S.V. 
 Fonte: CMSV 
2.8 Projeto do Aterro Sanitário 
O aterro possui uma área total de 67247 m
2
, ou seja, 6,7 hectares.  
Foi projetado para a zona de Ribeira de Julião, ao lado da atual lixeira municipal, 
ocupando uma parte da área desta. A escolha do local não contou com estudos 
topológicos, geológicos ou qualquer outro estudo científico, por falta de meios técnicos 
para esses estudos. O local foi escolhido porque aparenta ser apropriado para acolher o 
aterro devido à grande extensão da área que ocupa a atual lixeira. Esta área é 
considerada uma área de difícil recuperação para outros fins como agricultura ou 
construção, podendo-se caracteriza-la em termos de impactes associados à 
reversibilidade do impacte como impacte irreversível. Contudo poderá ser adequada 
para a construção de um aterro sanitário (Comunicação Pessoal, Rendall Rocha, 2018). 
Adicionalmente, a escolha do local prende-se com o facto de poder-se evitar o impacte 
de uso da terra. Dado que não haverá necessidade de compra do terreno por este já 
pertencer à CMSV.  





Em termos sociais, a população já está habituado à presença da lixeira naquele local, 
facto que, pode evitar problemas de aceitação pública. O facto de o local ficar, 
relativamente próximo, da zona urbana, facilita o transporte dos resíduos e diminui o 
financiamento necessário e uso de grandes quantidades de combustíveis fósseis 
(gasolina, gasóleo) no transporte., Por ficar afastada de zonas de residenciais garante 
uma melhor aceitação social e diminui os impactes associados visuais e mau cheiro 
resultante do ácido sulfídrico na produção do biogás. 
2.8.1 Dimensões do aterro 
Tendo em conta a bibliografia consultada, decidiu-se construir o aterro com as seguintes 
dimensões e características. 
- Área de deposição de resíduos com 67247 m
2
, com uma profundidade de 18 m;  
- Área de triagem de 900 m
2
; 
- Sistema de tratamento de efluentes com 10786 m
2
; 
- Área de pesagem, guarita, oficina e estacionamento com 700 m
2
; 
- Área de contingência com 1,5 metros de profundidade e 222,6 m
2
 de área; 
- Área verde com 808,95 m
2
; 
- Vias de acesso, ocupando uma área de 300 m
2
. 
A operação de triagem será realizada manualmente, com auxílio de uma esteira rolante e 
a separação será feita consoante o tipo de material. Havendo possibilidade de emprego, 
para alguns catadores e a opção de fazer a reciclagem de alguns produtos. Estes 
catadores receberão formação prévia. 
O chorume produzido será recolhido por meio de drenos verticais e horizontais, 
implementados no interior do aterro e será sujeito a tratamento.  
O aterro terá 51 drenos de captação de biogás, distribuídos por todo o aterro. Os drenos 
serão instalados desde o fundo do aterro até, aproximadamente, 1 metro acima da 





superfície. Além desses drenos verticais, existirão tubulações horizontais por toda a 
extensão do aterro. 
O aterro terá duas lagoas para depósito de efluentes, que ficarão próximas do local de 
deposição final de resíduo, uma área de contingência de 222,6 m
2 
e 1,5 m de 
profundidade, um edifício para administração do aterro, uma oficina para assuntos 
técnicos referentes à produção de energia, possíveis operações de tratamento dos 
efluentes, reciclagem e outros; zona de estacionamento, uma guarita e vias de acesso, as 
próximas ao edifício serão calcetadas.  
Para a elaboração da planta do aterro, Master Plano, contou-se com o auxílio da 
arquiteta Almodenia Neves. O Master Plano, mostra o plano geral do aterro, onde se 

































2.8.2 Situação Energética em São Vicente 
São Vicente, tal como as restantes ilhas de Cabo Verde, depende da importação de 
combustíveis fósseis para o funcionamento do seu sector energético. Este facto faz com 
que energia tenha um custo elevado e varie consoante a variação do preço do crude.  
A empresa que garante a produção de energia elétrica em São Vicente é a Electra S.A. que 
oferece uma produção de 71,1% do total da energia consumida na ilha, sendo 52,1% 
proveniente das centrais térmicas com uso de combustíveis fósseis e 19% de produção 
renovável proveniente da central eólica. A taxa de penetração de energias renováveis, é de 
26,8%, como mostra a tabela 14. 
 
Tabela 14: Produção de energia elétrica por ilha. 
Fonte: Direção Nacional de Energia Indústria e Comércio (DNEIC) 
 
A Electra S.A. possui 2 centrais térmicas, uma na Matiota e outra no Lazareto, e uma 
central eólica que juntamente com a Caboeólica conseguem a penetração de 26,8% de 
energias renováveis na ilha (Relatório e Contas Electra 2016). 
       
Tabela 15 - Centrais por ilhas e concelhos de Electra Norte 2016 





Fonte: Relatório e Contas Electra 2016 
A potência nominal do parque produtor da Electra totalizou no final do ano, 27.800 kW 
correspondente a uma potência disponível de 24.200 kW.  
O custo do kW/h está a 34$00, trinta e quatro escudos. A tarifa depende das variações do 
custo dos combustíveis, variando, algumas vezes no ano.  
 
IV – RESULTADOS e DISCUSSÃO 
 4.1 - Cálculo da produção de biogás no aterro 
Para os cálculos, da produção de metano, utilizou-se as equações apresentadas pelo modelo 
USEPA. 
Potencial máximo de produção de metano, L0 
 
Foram obtidos os valores: 
FCM(x) = 0,8 
COD(x) = 0,13321; para valores de A = 10%; B = 8,9%; C = 8,5%; D = 1.7%; consoante 
os dados disponíveis na tabela 10. 
CODF = 0,77 
 F = 0,5 
16/12 = Conversão do carbono em metano. 
 
Para o cálculo de produção de metano                                                                                                                        
L0 =FCM(x)*COD(x)*CODF*F*(16/12) 
 
Lo = 76,4 m
3
CH4/tonelada de resíduo 
 
Q(CH4)i = ∑ 2K x Lo x mi x e
-kt 
 





K = 0,09 
Obteve-se:         
 
 
4.2 - Cálculo da potência e da energia disponíveis no aterro 
Para a determinação da potência e energia (ver resultados na tabela 18) sugere-se utilizar as 
seguintes expressões: 
P = (Q x PCI x η)/860.000 
E = P x Rend x Tempo de Operação 
Onde: 
P = potência disponível (MW); 
PCI = Poder Calorífico Inferior do metano. Caso o aterro não possua o valor real do PCI do 
metano, pode-se adotar 5.500 kcal/m
3
CH4 (valor adotado para 50% de metano presente no 
biogás de aterro); 
η = Eficiência de motores (geralmente é 28% = 0,28); 
860.000 = Conversão de kcal para MW; 
2.11 Custos Associados ao Projeto  
A construção de um aterro, segundo a tabela, pode ser calculada a partir do seu custo por 
m
2
, sendo que em Cabo Verde o m
2
 custaria 700$24, setecentos escudos e vinte e quatro 
centavos 









                                                 Tabela 16 - Custo do m
3
 de aterro 
Fonte: Gerador de preços construção civil Cabo Verde. 
Com os dados demográficos e de produção de resíduos, apresentados anteriormente, fez-se 
uma estimativa do crescimento populacional da ilha de São Vicente, com um aumento 
previsto de 1,01% anual da população e uma produção, per capita, de resíduos de 1,2 kg/ 
hab.dia, não foi aplicada nenhuma taxa a esse valor para os próximos anos, apesar da 





2016 81301 37588 
2017 82122 38068 
2018 82952 37847 
2019 83789 38229 
2020 84636 38615 
2021 85490 39005 
2022 86354 39399 
2023 87226 39797 
2024 88107 40199 
2025 88997 40605 
2026 89896 41015 
2027 90804 41429 
2028 91721 41848 
2029 92647 42270 
2030 93583 42697 
2031 94528 43128 
2032 95483 43564 
2033 96447 44004 
2033 97421 44449 
2035 98405 44897 
2036 99399 45351 
2037 100403 45809 





2038 101417 46272 
2039 102442 46739 
2040 103476 47211 
 
Tabela 17: Crescimento demográfico e de produção de RSU ate 2040 
O aumento da produção de resíduos tem uma relação direta com o aumento da população. 
Fazendo uma comparação, percentual, da produção de resíduos entre os anos 2020 e 2040, 
conclui-se que haverá um aumento de 27 % da produção, o que corresponderá á 22175m
3
 
resíduos produzidos ou ainda, podemos dizer, que corresponde a um excesso de 2575 
toneladas de resíduos produzidos e descartado pela população, muitas vezes sem a 
consciência do destino final desses resíduos.  
Os resultados da Tabela 17 permitiram calcular outros valores para o dimensionamento do 
aterro sanitário. Feito o projeto, importa saber a quantidade de biogás que é possível captar 
deste aterro e procurar a melhor forma de se aproveitar este combustível de origem 
“limpa”. 
Para um aterro construído em 2018, a produção de biogás teria início em 2020. Para um 
tempo de vida útil de 20 anos. Na Tabela 18 podemos ver os resultados obtidos para a 
produção de metano, diárias e anuais. Calculados a partir do L0, da constante k e do fluxo 
de resíduo no ano, obtém-se a quantidade de metano emitida por ano no aterro. 
Ano Produção de metano (m3/ano) Produção de metano (m3/dia) 
2020 484692.42 55.33 
2021 447412.54 51.07 
2022 413080.02 47.16 
2023 381342.43 43.53 
2024 351682.06 40.15 
2025 325120.01 37.11 
2026 300238.74 34.27 
2027 276926.96 31.61 
2028 255642.49 29.18 
2029 236047.83 26.95 
2030 217907.77 24.88 
2031 200798.78 22.92 
2032 185715.20 21.20 
2033 171394.29 19.57 





2033 158108.15 18.05 
2035 159705.04 18.23 
2036 147553.08 16.84 
2037 136227.78 15.55 
2038 125700.86 14.35 
2039 116057.92 13.25 
2040 107179.95 12.24 
 
Tabela 18: Produção de metano diário e anual 
Verifica-se uma diminuição na produção do biogás, ao longo dos anos, de 55,33 m
3
 no ano 
de 2020 para 12,24 m
3 
no ano de 2040. Estes resultados se verificaram devidos as iterações 
dos cálculos que faz com que a exponencial decresça a cada ano, apesar do depósito de 
resíduos aumentar. 
Para um motor com um rendimento de 83% a operar durante 24h, o biogás capturado nesse 
aterro pode ser transformado em energia elétrica. 
A tabela 19 mostra os resultados encontrados no cálculo da potência nominal e a energia 
disponível produzidos, diariamente, no aterro, utilizando as fórmulas  
P = (Q x PCI x η)/860.000  
E = P x Rend x Tempo de Operação 
Ano Potência disponível (KW)   Energia disponível (KWh/dia) 
2020 99.08 2021.22 
2021 91.46 1865.76 
2022 84.44 1722.59 
2023 77.95 1590.24 
2024 71.89 1466.56 
2025 66.46 1355.79 
2026 61.37 1252.03 
2027 56.61 1154.82 
2028 52.26 1066.06 
2029 48.25 984.35 
2030 44.54 908.70 
2031 41.05 837.35 
2032 37.96 774.45 
2033 35.04 714.73 
2033 32.32 659.33 





2035 32.65 665.99 
2036 30.16 615.31 
2037 27.85 568.09 
2038 25.70 524.19 
2039 23.72 483.98 
 
Tabela 19: Potência e Energia disponíveis 
Apesar do aumento da produção de resíduos, ao longo dos anos, a produção energética vai 
no sentido contrário, nota-se clara diminuição na produção energética. A diminuição da 
produção do gás metano, que ó o combustível que vai gerar essa energia, faz com que os 
valores de potência também diminuam. Na proximidade do fecho do aterro ele terá perdido 
uma potência nominal de cerca de 70%. Este dado deve ser levado em conta para o 
dimensionamento do gerador a ser utilizado no aterro e para mostrar que a partir de 2031 
não será possível a utilização desde gerador devido perda de produção de biogás 
Para a potência diária disponível no aterro, escolheu-se um grupo de dois geradores a 
biogás de 60 kW e 40 kW. 
Para calcular o investimento feito no aterro, pode-se apoiar nos dados, fornecidos 
anteriormente, na tabela 16. 




o custo da 
construção estaria por volta de 47.072.900$00, quarenta e sete milhões setenta e dois mil e 
novecentos escudos, visto que cada m
2 
custa 700$00, setecentos escudos em
 
Cabo Verde. 
Para calcular os custos de operação e manutenção para a produção do biogás e sua 
utilização no aterro sanitário é necessário levar em conta os custos de construção do 
sistema de recolha e queima do biogás. Estes custos são referentes a poços de drenagem de 
gás, coletores horizontais, cabeçotes e tubulação lateral, drenagem do condensado. 
Na ausência desses dados admite-se que serão 30% do custo total do aterro, logo um total 
de 14.414.580$00, catorze milhões quatrocentos e catorze mil quinhentos e oitenta 
escudos. 
Custo de Implementação do Aterro Valor 
Custo da construção 47.072.900.00 CVE 





Custos de operação e manutenção              14.414.580.00 CVE 
Total 61.487.480.00 CVE 
 
Tabela 20: Custo implementação do aterro 
A este valor terá que ser somado o custo do gerador escolhido para transformar o biogás 
resultante em potência elétrico, que é, aproximadamente, de 18.000.000$00, dezoito 
milhões de escudos. O que perfaz um total: 
Custo dos Geradores 18.000.000.00 CVE 
Custo Implementação do Aterro 61.487.480.00 CVE 
Total Investido 79.487.480.00 CVE 
 
Tabela 21: Total investido na construção do Aterro 
Pode-se utilizar uma parte da energia produzida no aterro para as necessidades energéticas 
do próprio aterro, economizando assim nos serviços oferecidos pela rede, e vender o 
excedente à rede da empresa nacional Electra S.A. 
Ano Energia disponível (KWh/dia Valor ganho anualmente 
2020 2021.22 22132359.0 CVE 
2021 1865.76 20430072.0 CVE 
2022 1722.59 18862360.50 CVE 
2023 1590.24 17413128.0 CVE 
2024 1466.56 16058832.0 CVE 
2025 1355.79 14.845.900.50 CVE 
2026 1252.03 13709728.50 CVE 
2027 1154.82 12645279.0 CVE 
2028 1066.06 11673357.0 CVE 
2029 984.35 10778632.50 CVE 
2030 908.7 9950265.0 CVE 
2031 837.35 9168982.50 CVE 
2032 774.45 8480227.50 CVE 
2033 714.73 7826293.50 CVE 
2033 659.33 7219663.50 CVE 
2035 665.99 7292590.50 CVE 
2036 615.31 6220585.50 CVE 
2037 568.09 6220585.50 CVE 





2038 524.19 5739880.50 CVE 





Tabela 22: Valor total da venda de energia produzida em todos os anos de vida do Aterro 
 
Supondo um consumo de 30% da produção da potência nominal total para alimentar o 
aterro, ter-se-ia um excedente de 70%, que poderia ser vendido a30$00, trinta escudos, o 
KW, o que representaria um rendimento fixo e a possibilidade de algum retorno, em 
relação ao investimento feito 





O resultado obtido é de 151.136.630$00, cento e cinquenta e um milhões cento e trinta e 
seis mil seiscentos e trinta escudos, com a venda da energia produzida a partir do biogás 
proveniente do aterro, durante 19 anos. Logo o aterro terá um rendimento anual de 
7.954.559$00, sete milhões novecentos e cinquenta e quatro mil quinhentos e cinquenta e 
nove escudos.  
Pode-se então concluir que a produção de energia elétrica a partir do biogás neste aterro, 
em 10 anos, conseguiria cobrir o investimento inicial.  
Este projeto não tinha como objetivo, especifico, uma viabilidade económica do 
aproveitamento do biogás nesse aterro, mas sim uma deposição final de resíduos sólidos 
urbanos mais correta e o aproveitamento energético do biogás produzido para produção de 
uma energia limpa, de fonte renovável e inesgotável. No entanto, os resultados demostram 
a viabilidade do projeto. 





V CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 
O presente trabalho mostra uma alternativa para a deposição correta dos resíduos sólidos 
urbanos de modo a minimizar problemas ambientais. O método escolhido foi o aterro 
sanitário, dado que a bibliografia consultada corrobora que os aterros sanitários são 
alternativa benéfica para a deposição final dos resíduos, atualmente dispostos na lixeira a 
céu aberto. 
O biogás resultante da decomposição dos resíduos poderá ser aproveitado para a produção 
de energia elétrica em motores de combustão interna, aumentando a eficiência energética e 
diminuído o consumo dos combustíveis fósseis. O aterro construído poderá durante o seu 
tempo de vida útil fornecer energia para o funcionamento interno, em maquinarias, 
iluminação e processos de tratamento do chorume. 
Neste trabalho foram usados dados da produção dos resíduos sólidos urbanos de São 
Vicente para projetar um aterro sanitário. A escolha do local não contou com estudos 
topológicos, geológicos ou de qualquer outro estudo científico, mas sim questões sociais e 
operacionais, como o facto de se situar perto da lixeira 
Um estudo com a vertente produção de créditos de carbono poderia ter tido resultados 
ainda mais satisfatórios, em termos económicos. É preciso desenvolver mecanismos de 
produção de créditos de carbono e, principalmente, de estímulos para o aproveitamento do 
potencial energético desperdiçado e possibilitar a real sustentabilidade de projetos de 
extração e utilização de biogás. A legislação cabo-verdiana sobre a deposição, tratamento e 
libertação do biogás deve ser criada e regulamentada para uma monitorização mais 
eficiente a nível local, regional e mundial. Afinal, o metano produzido em aterros deve ser 
contabilizada nos gases de efeito de estufa como aconselha o Painel Intergovernamental 
para as Mudanças Climáticas. 
A vida útil do aterro calculada é de 20 anos e além de ganhos ambientais, terá uma vertente 
económica bastante satisfatória, com a venda da energia elétrica, proveniente do biogás 
produzido e uma vertente social notável com a formação dos actuais catadores e 
possibilidade de empregos no aterro. 





Este trabalho, demostrou que os resultados são satisfatórios e sustentáveis a nível 
económico, social e ambiental. Este poderá servir de guia para estudos mais aprofundados 
sobre este tema e quiçá despertar nos governantes uma vontade de retirar do papel os 
vários projectos e ideias já concebidos para um melhor descarte e tratamentos dos RSU’s 
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Para o cálculo de produção de metano: 
 
FCM(x) = 0,8 
COD(x) = 0,13321; para valores de A = 10%; B = 8,9%; C = 8,5%; D = 1.7%; 
consoante os dados disponíveis na tabela 10. 
CODF = 0,77 
 F = 0,5 
16/12 = Conversão do carbono em metano. 
 
Para o cálculo de produção de metano                                                                                                                        
K = 0,09 
mi – massa de resíduos (Produção anual de RSU) 
Ano e-kt mi 
      t = 1 0.4939 37847 
t = 2 0.8352 38229 
t = 3 0.7634 38615 
t = 4 0.6977 39005 
t = 5 0.6376 39399 
t = 6 0.5827 39797 
t = 7 0.5329 40199 
t = 8 0.4867 40605 
t = 9 0.4448 41015 
t = 10 0.4066 41429 
t = 11 0.3716 41848 
t = 12 0.3396 42270 
t = 13 0.3104 42697 
t = 14 0.2863 43128 
  t = 15 0.2592 43564 
L0 =FCM(x)*COD(x)*CODF*F*(16/12) 
 
Lo = 76,4 m
3
CH4/tonelada de resíduo 
 
Q(CH4)i = ∑ 2K x Lo x mi x e
-kt 
 





t = 16 0.2369 44004 
t = 17 0.2165 44449 
t = 18 0.1979 44897 
t = 19 0.1809 45351 
t = 20 0.1653 45809 
 
